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gn passou a estribilho dizer-se que a nossa época é a 
«era do social»: o homem tomou-sa emsível ao 
aspesto comunitário da sociedade e à dimensão cósmica 
do Universo. 

Por outro lado, não é menos vincada no mundo do 
pensamento a preocupação personalista : é nota essencial 
das obras de literatura e filosofia contemporaneas o inte- 
resse pelo personalismo. 

Como so explica, na nossa época. a simultaneidado 
destas duas preocupações, à primeira vista antagônicas e 
que na História tendem sempre a excluir-se, uma em detri- 
mento da outra? 

Consideremos outra faceta da mentalidade da nossa 
epoca. talvez mais especifica e fundamental: o homem 
compraz-se mais na consideração «dinâmica», <intencio- 
nal; « edialéctica» da realidado, e repugna-lhe a conside- 
ração <estótica», a «representação» do «em st> das coisas. 
Prefere olhar mais ao aspecto relativo (no sentido da cre. 
lação», e não necessariamente no sentido de crelatividade») 
do que ao aspecto absoluto: pensemos, por exemplo, na 
arte modoma, nas taorios da relatividade. nas ciências 
transformistas e nas filosofias marxistas. 


Mas há um «devir> que hojo seduz especialmente o 
homem: o «devtrs humano, precisamente na sua dimen- 
ja. Como por encanto, é 


são soctol e universal — a 
aqui que se conciltam aquelas duas preocupações aparen- 
temente antagónicas: o soctal e o pessoal: pois a História 
é precisamente a síntese destas duas dimensões humanas, 

Mais profundamente, portanto. a mentalidade do 
homem de hoje é «dialéciica» e chistórica». Será sobro 
o plano da História que as múltiplas actividades o preo 
cupações dos nossos contemporâneos estão destinadas a 
“ncontranso e a comproendor.sa? O futuro o dirá. Em 
todo o caso, é facil detector. já hoje, em diversos ramos 
do conhecimento. essa mentalidade cdialéctica >. 

O problema da chistoricidade» é a alma das filoso- 
fas existencialistas; a fenomenologia. analisa as catitu- 
des» humanas fundomentais do homem cem situação». 
« aparecem algumas tentativas para construir uma filoso- 
fia da História. 

Em filosofia escolástica logram cada vez mais acei 
tação os temas sobre a intencionalidade da consciência, 
do pensamento é da acção: uma concepção menos <ropr 
sentativa» e mais dinâmica da analogia e da noção de 


ser; em geral, a logitima tendência a revalorizar os ele- 
mentos subjectivos, em reacção contra ma excessiva cobie- 
tivação» é «colalficação », contra um certo essencialismo> 
— como se diz. Quanto ao método, a nova mentalidade 
compraz-se mais em «contemplar» e assistir o desenvol. 
vimento dialéctico « sintético de um problema, do que em 
apecular», do que em buscar a tnteligibilidado das cot; 
sas pela análise e pela distinção. Hoje, «para nós» o 
sentido da realidade torna-se mais acessível percorrendo as 
dinarsas fases da sua evolução, Não há dúvida que este 
método tem as suas vantagens, pois o que frequentemente 
nos impede de atingir o verdadeiro alcance de determi- 
nada ideta ou realidade, é que desconhecemos seus cpres- 
supostos e sua. intencionalidade». Situando, no con- 
trário, essa ideia e essa realidade no contexto histórico o 
dinâmico, captamos malhor os seus «pressupostos > « a sua 
«ortentação» (sentido). Ainda que vá implícita umo 
intensa vivência é interpretação do espectador, ficam-nos. 
contudo, talvez, maiores possibilidades de sermos objecti- 
tos, Pensamos, por exemplo, nos obras do P, Martchal. 


que exercem tanto atracção — entre ontros motivos — por- 


que nos fazem assistir à genese de um problema filosr 


Em apologética, esbocam-se algumas tentativas para 
encontrar o homem no sou próprio terreno. Ora, o que 
preocupa o homem contemporâneo, não são tanto e em 
primeiro plano. os caminhos que levam a Deus, mas os 
caminhos que levam o homem a si mesmo, ao conhect- 
mento da sua condição. Mas o homem de hoje ao inter. 
roger-se de preferência sobre si mesmo, fá-lo sob um aspecto 
bem determinado « que lhe é próprio: a História, — que 
significa o homem na História? 

O estulo comparativo da história das religiões, ela- 
borado nos decénios anteriores, ofereca hoje à apolegótica 
uma basa sólida para sugostivas aníólicos foromenológicas, 
“due se esforçam por captar, no fenómeno humano, o «dest- 
derium naturalo audiendi Christum>: aquela conda exó- 
tica» de que fala Maurice Blondel. Trata-se agora, não 
s9—como na apolegética clássica — de pôr a descoberto 
os pontos dk inserção, na natureza humana em geral, do 
uma vocação sobrenatural hipotética, mas de deteciar na 


História Universal e nos comportementos humanos, as 
ressonâncias da vocação crista de focto realizada. Simul. 
tâneamente. aparecem tentativas de fundar, a partir da 
noção de História, uma introdução à possibilidade a cre- 


dibilidade da Revelação : lembremos, por exemplo, a prova 
da existência do Deus. 

Em teologia positiva, os gostos orientam-se para a 
Eublio, concebida mais stntoticamente como História da 
Salvação « não como reportório de argumentos, não como 
catálogo de versículos isolados do contexto. Considera-se 
a Escriura com valor em si mesma e não como rel 


uma tese que se tem de provar. 

Em teologia especulativa, goza já foros de cidade o 
tema do Corpo Místico numa perspectiva cósmico, profun- 
damente dinâmica e cristológico. Fazem-se volos para 
uma concepção menos <fisicista » o mais personolista da 
graça, sobretudo na relação graça-criada e Graça-Incriada. 
No tratado da elevação do homem à ordem da graça, os 
gostos preferem insistir mais no aspecto de unidade e pro- 
porção do natural ao Sobrenatural, do que no aspecto de 
distinção e desproporção. 

Seria fácil respigar, nas publicações contemporâneas 
de toolsgia, termos como ester: enona teologia». cleolo: 
gia personalista», «teologia dialéctica », «teologia da His- 
tória», <toologia metafísica não já do ser, mas do agir»... 
Nos cursos, profe 


oras é alunos pressentem vagamente a 


necessidade de renovar métodos tributários de outra men- 
talidade. Em vez de una tese concebida em fanção da 
determinados adversários, à qual se subordinam como 
metos a Escritura e a Tradição, aspira-se a entrar direc- 
tamente em contacto com a próprio Revelação, para ali- 
mentar o espírilo é o ciração. Aspira-se, talvez, a uma 
espécia de História dos Dogmas, em que nos seja explict- 
tada a evolução dialéciica do conteúdo da Revelação e 
em que possamos astistir à génese da tomada de cons- 
clência. progressiva, pela Igreja; da intenção salvíica de 
Deus na História. 

O presente trabalho não pretende sor senão a exposi- 
cão do algumas singelas reflexões sobre a História, com 
ponto de partida nalguns contactos com as filosofias mo- 
demas e com a filosofia escolástica. Reflexões sobre a 
«intencionalidade» destas filosofias, poderiamos talvez 
dizer. O problema posto pelas filosofias modernas será 
um problema de filosofia ou de teologia? Qual a res- 
posta da Revelação Citsta à interrogação fundamental 
as filosofias contemporaneas?. Ets algumas das pergun- 
lua que suscitaram e ortentaram estas reflexões 


Desejariamos, finalmente, que algumas das sugestões 


«apontadas neste trabalho não vissem desvalorizar, mas 


antes — se possível fosse — reforçar duas preocupações que 


“o vêm asboçando aqui e além: por um lado, o esforço 
de incorporar na filosofia oscolástica a nação da História, 
considerada por vezes — por força da autoridade de Ars 
tóteles — cono desprovida de inteligibilidade em st mesma, 
nem sempre sômente cquoad nos»; por outro, o esforço 
de aítuar a filosofia no seu meio <natural>, quer dizer 
no meto am que à inteligência humana «nasceu» e fot 
dastinada a 
situar a filosofi 
de uma ordem sobrenatural. 


rescer>: mais claramento, o esforço de 
sobretudo a contemporânea, no interior 
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rada, uma filosofia da teoris do conhesimento. 
Com efeito, é em reseção contra. o idealismo que ela 
nasce e se desenvolve. Se é inogável que todo o seu 
esforço se orienta no sentido de superar a oposição 
clássica: sujeito-objecto, no entanto, toda ela está sob 
o signo das mesmas influências epistemológicas. Quer 
queira quer não, em reacção ou não, há-de ser sempre 
uma filosofia em dependência de Kant. 

Mas O existencialismo quer ser também — e expli 
citamente — um humanismo. Pretende, com efeito, pôr 
a descoberto os fundamentos, à estrutura da «ex-sistên- 
cia» (!) do «Dascin>, Toda a sua atenção vai para 
este «exe» de Kierkegaard é pera este «Da> de Heideg- 


(2) Um dos grandes obstáculos à compreensão dos modemos 
é o vocabulário. É evidente, por exemplo, que a «existncias dos 
existencinástas não deve contundit-se com O facto real de ser, e 
“muito menos ainda com o acto de estitência da teoria tomista. É o 
modo do sor próprio do hotem, porque sômente o homem «existos 
Sendo assim, O sentido desta palavra parece chegar-se mais ao da 
palavra esséncia (no sentido escolásiso), mas não necessiriamente 
enquanto significa: natureza, lei, moema, sentide preestabeleido, 
mas simplesmente enquento signíica modo di ser. 


as AxtóxiO LOPES 


ger. A filosofia moderna —e mais particularmente a 
«existentiale» que a «existentielle» — procura, pelo mé- 
todo da analítica transcendental, explicitar os «existen- 
ciais»: quer dizer, os elementos do estrutura da cexis- 
tência»; e isto em dois momentos: o primeiro dito 
fenomenológico e o segundo ontológico, A sus preo- 
cupação é descobrir o sentido do homem como «ser- 
-no-mundo», como «ser-em-situação». Quer ser uma 
filosofia da «historicidade» e do sentido da História. 

Qual o significado do «Dasein» enquanto lançado 
ma História? Qual o sentido do homem «em situação»? 
Eis a pergunta candente e o problema crucial à que 
chega a filosofia existencialista: pergunta formulada já 
frequentemente no decorrer dos séculos, mas que rara- 
mente atingiu a gravidade e a agudera que hoje reveste (2. 

Onde estará a razão da actualidade desta pergunta? 
Muitos farão apelo ao estado de desequilíbrio e de in- 
certeza trazido pelas duas últimas guerras, do extraordi- 
nário desenvolvimento das ciências positivas, das dou- 
trinas relativistas e das teorias ovolucionistas, Sem 
menosprezar estas considerações, poder-se-ia perguntar 
se a razão profunda não deve buscar-se adentro da pró- 
pria filosofia, no seu próprio drama. Todos sabemos 
que na Idade-Média, no Ocidente, a filosofia foi a 
«ancilla Theologiae», se bem que autónoma e pode- 


(2) E a pergunta assume proporções dramáticas, se pensarmos. 
que o comunismo parece ter nascido precisamente para lhe responder 
da maneira mais categórica « adequado, pois antes mesmo de formu- 
lar o problema especulativamente parece uferecer já a solução em 
marcha, no plano da História + da vida, 
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ríamos acrescentar: verdadeiramente autónoma preci- 
samente porque «ancilla Theologise». Com o Renasci- 
mento, a filosofia aspira a uma nova autonomia, protendo 
pouca a pouco emancipar-se, libertar-se da teologia e 
até acabar de vez com esse «mundo dos mitos e des 
preconceitos». Hoje, essa angustiosa pergunta que a 
filosofia se põe a si mesma, não será cla a expressão 
de uma saudade inscrita no mais profundo da sua pró- 
pria natureza? Nostalgia dos tempos em que gostava 
de chamar-se e de ser a «ancilla Theologiaes? Incontes- 
tavelmente alguma coisa a leva 4 formular perguntas a 
que ela não sabe responder: impotência que ela não 
pode verificar sem sentir simultâneamente a necessidade. 
de a superar. Hoje, a filosofia vê-se, por assim dizer, 
obrigada a ullrapassar-se a si mesma, para poder ser 
plenamente ela mesma. 

O sentido da evolução do homem foi sempre uma 
das preocupações da inteligência humana. Basta lem- 
brar e problema do mal, que contém ao menos de ma- 
neira implícita, todo o problema que agora nos ocupa. 
Com efeito, o mal é essencialmente ehistórico» (3). 
Depende do uma libordado implicada na História o 
agindo numa determinado. «situação». O mel moral 
não pode ser «constitutivo» da estrutura do ser nem 
enquanto ser, nem enquanto tal ser. Segue-se que deve 
relacionar-se de preferência com o ser enquanto impli- 
cado numa determinada situação histórico. 

4 filosofia escolástics não ignorou o nosso pro- 


(1) Entendamos o mai verdadeiremente mal: o mal more, 


a 
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« Soivelos blêma, mas preocupou-se mais com o sentido da cria- 


ção enquanto criação, e não enquanto tal criação, não 


ueude do oi» enquanto histórica. Seguindo Aristóteles, afirma que o 


«porquê» duma coisa é o seu fim último, e o seu fim 
tltimo o seu bem; ora o bem do universo é o bem da 
inteligência; e o bem da inteligência a Verdado Sub- 
sistente: o Pensamento do Pensamento; portanto o 
«porquê», o sentido da finalidade do universo é Deus: 
«unumquodque intendit assimilari Deo secundum suum 
modum» (S. Th, 1, 1, 109,66). O universo é conside- 
rado como uma Totalidade — não como esta Totalidade 
— cujo bem é Deus; e visto que, segundo o princípio 
tomista, cada parte é naturalmente levada à amar mais 
o «bem comum» que ela própria, segue-se que cada ser 
ama naturalmente mais a Deus que a si mesmo. «Por 
inclinação natural, os seres mais amam aquilo em que 
reside a razão da própria existência o bondade, do que 
a si mesmos [...]; assim, cada parte ama, por inclina- 
ção natural, mais a totalidade, que a si mesma [...). 
E cada ser ama, por inclinação natural, cada qual à seu 
modo, mais a Deus que a si mesmos». (*) 

É verdado que a filosofia cristã ultrapassou Aristó- 
teles, ou mais exactamente, prolongando a intencionali- 
dade da sua filosofia, levou-o à meta. Para a filosofia 


(4) S.Tomás: «Sed ia ilis quorum unum est tota ratio exis- 
tandi ek bonitatis all, magis diligitur naturaitr tale alterum quam 
ipsum, .. unaquasque pars diligit naturaitertotum plus quam se... 
Unde unumquodque suo modo maturaliter citigit Deum plus quam 
aeipaumo. 1, 6, 5 ad 1. — Che 1, 1,26, 365 1,604; 111, 109, 
& Quodl 1,5 Tl, 29,3. 
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cristã, Deus não é apenas um Deus que se deixa amar, 
mas nm Deus que ama: Deus é o primeiro no diálogo 
de amor. «Ipse prior dilexit nos». ( Jo. IV, 10). 

Mas muiio sabiamente, a filosofia escolástica reser- 
vou à teologia O encargo de expileitar e de aprofundar » 
essa intenção amorosa de Deus neste nosso mundo. 
Interpretar e revelar o sentido último da História, con- 
tido no depósito da Revelação é todo o trabalho, toda a 
missão da teologia fundada na Tradição e na Escritura, 
sob a orientação do Magistério, 

A teologia tradicional fá-lo especificamente quando 
se traia de determinar a causa finl da Encarnação. 

Segundo uma orientação bem vincada pela Tradi- 
ção, pertence à filosofia ocupar-se da estrutura do ser 
enquanto ser e enquanto tal ser (9), e à teologia explicitar 
os componentes do ser enquanto coscreto e histórico (9). 


(8) Com a expressio «enquanto tal sera querenos significar o 
ser enquanto eleé 0 que é, fazendo abstracção da dimensão histórica. 
(9) Aqui não temos em vis a naturesa individual, cujo prin- 
cipio de Individaação é a «materia signatas da teoria tomta, nem 
mesmo a natúreia concreta enquanto incomuntcáve. 
Segue-se, portanto, que deversos distinguir 
— O principio de inttolduação + que seria a «materia. 
DO princípio da incomunicatiizade 
essendia para seres criados (Sempre na teoria tomista), 
—E o prineísio... digamos o « Bxcistencial» (para empregar 
« palavrs consagrada pelo P. Karl Rahner e no sentido que a palavra 
preco tomar nos dois primeiros artigos sobre O assunto: Oriente. 
runs 1950, Pe 38-188 5 Selton aum Theologie 1, p. 338-345. Não 
tomamos em conta os artigos posteriores): aquilo pelo qual cada 
homem, nasce necessiriamento implicado nesta totalidade histórica. 
Na riquera concrete de um ser, há portanto a considerar lsês 


atas, 
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Para dar maior precisão ao problema-—e pressupondo 
fatalmente a solução — poderiamos talvez exprimir-nos 
assim: a História é uma totalidade (7); primeiramente 
qual a unidade desta totalidade? E finalmente: qual o 
sentido do homem enquanto implicado nesta mesma 
totalidade? 

Se a unidade e a forma de um todo são meis ima- 
nentes e constitutivas de cada uma das pastes, que a 
unidade e a forma de uma parte é imanente e constitu- 
tiva de si mesma (3); isto é: se 4 parte enquanto parte 
deve definir-se necessariamente pela relação à totalidade, 
responder à primeira pergunta é responder ao mesmo 
tempo à segunda. 

Qual é portanto aquilo pelo qual a História é esta 
história? Qual é esse « Existential» (9) inscrito no mais 


aspectos: — enquanto ta 
aubalatento incómisnicáv 
minada totalidade histórica, 

(7) Não vem a propósito demonstrá-io, Basterá dizer que a 
História é um crescimento. Ora, todo o crescimento supõe uma uni- 
dado orgânica. 

(8). Por outras palavras: a mão só tem sentido na sua relação 
ao corpo, Sem esta relação é nada. É na relação à totalidade que 
que ela «o define, 

(8) Observemos desde já, que a propósito da palavra « Exis- 
tenis, apelamos de prefertacia para o P, Karl Ralmer é não para. 
Heidegger — aínda que a vega e a popularidade da palavra se deva 
atibute mais a este último — para evita equívocos. Com efeito, em 
Heidegger, à palavra pode abarcar também a sentido de constiítico 
do homem enquanto tab, Para O P. Karl Rahner, devo relacionar-se 
com o homem tal qual é de facto, 


indivíduo de uma espécie; — enquanto ser 
enquanto pertencendo a uma duter- 
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fundo do coração do homem não enquanto ser nem tal 
ser, mas enquanto cem situação»? Qual é o princípio 
da inteligibilidade da História? 


RESPOSTA DAS FILOSOFIAS 
EXISTENCIALISTAS| 


Tantas as respostas quantos os filósofos. No en- 
tanto, podemos distinguir duns tendências fundamentais: 
de um lado, o que poderíamos chamar um «oxistencia- 
lismo fechado», representado por Sartre, Merleau-Ponty 
e Heidegger de «Stin und Zeit» ; é de outro, um «exis- 
tencialismo aberto», cujos representantes podem ser Karl 
Jaspers, Gabriel Marcel, René Le Senne e Martin Hei- 
degger de «Von Wesen der Watrheit>. 

Para a primeira tendência, o homem define-se essen- 
cialmente pela historicidade e pelo «devir>. A subjecti- 
vidade humana parece ser à medida de todas as coisas; 
é ainda, de alguma maneira, norma do ser, da inteligi 
bilidade e dos valores. Em suma: Sartre, Merleau-Ponty 
e Heidegger, querendo reagir contra o idealismo, não con- 
seguiram subtrair-se totalmente à influência do adver- 
sário. 

Para à segunda, o homem não é «historicidade 
puras, não é norma de verdade Perfaz-se 4 cle mesmo, 
mas recebe de outro o sentido da sua existência. O seu 
papel consiste em tornar-se permeável e disponível a 
esse sentido para com ele se conformar. Abrir-se ao 
mistério do ser é para o homem a maneira de se reali- 
zar, de ser elo mesmo. 
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Na primeira, a «istoricidade » é um absoluto. Na 
segunda, a «historicidade» é afirmada, sim, mas não é 
arvorada em absoluto. Numa, essência e liberdade, na- 
tureza e «historicidade» tendem a excluir-se; na outra, 
tendem a condicionar-se e a completar-se mituamente. 

A primeira, levada pelo preconceito idealista, fecha- 
-se, é no facto de fechar-se, pressupõe logo de início 
uma resposta ao nosso problema.  «l'existencialisme 
est un humanisme-, há-de afirmar sem rodeios Sartre. 
Logo na atitude inicial implica uma concepção do 
homem, como aliás qualquer teoria do conhecimento, 
pois a noção de verdade implica uma concepção do 
«Dastin», da « Existência»; e a concepção do «Dasein», 
a resposta ao sentido da História. 

Se à «historicidade» é um absoluto, o homem é 
simples «ser-no-mundo», puro «ser-lançado-ali-para-s. 
«morte». E temos, então, filosofias onde a angústia é o 
desespero são o tema dominante e, talvez mesmo, filo- 
sofias pura é simplesmente niilistas. 

Se o ecogito» é erigido em absoluto, o «Dasein> 
torna-se norma do real. E aquilo que, afinal, não era 
senão uma consequência da limitação é finitude do «co- 
gilo» — que é capaz de formular certas perguntas, sem 
ser, contudo, capaz de lhes responder adequadamente 
por si mesmo — passa a chamar-se «absurdo» é «sem- 
sentido». Porque não conseguo dar uma explicação 
adequada da sua situação, o homem acusa a realidade 
como sendo absurda, em vez de se abrir confladamente 
e de confessar humildemente a sua limitação e depen- 
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dência da realidade. E temos as filosofias do «absurdo» 
e da «ambiguidade». 

Em suma: este primeiro existencialismo incorre 
precisamente na mesma acusação que lançava ao racio- 
nalismo: não acerta com a realidade concreta e histórica. 

O segundo, ao contrário, confessa por instinto a 
sua limitação e a sun dependência do real. Esta capa- 
cidade do homem para se abrir ao real, para o reconhe- 
cor na sua inesgotável densidade, mediante um certo 
consentimento (já implícito no simples facto de se abrir), 
em Newman será o «assentimento real», em Blondel a 
«opção livre» e em Gabriel Marcel a cesperança» é à 
«fé». Não quer isto dizer, como observa muito bem 
A. Dondeyne, que <o pensamento contemporâneo aban- 
done o primado do conceito e do conhecimento E...) 
para lhe substituir o primado do sentimento, da vontade 
ou da fé». Trata-se, sim, de dar o primado à cexistên- 
cia» (19), Mas, primado que não faz necessariamente 
da «existências um absoluto fechado. Para este último 
ramo do existencialismo, a filosofia não se empareda na 
mossa existência. Com Gabricl Marcel, a existência pelo 
seu «peso ontológico» leva o homem a abrir-se à ctrans- 
cendência», para nela encontrar a Paz, à Alegria, o à 
Unidade autênticas, em suma: para ser verdadeiramente. 
Por seu lado, Jaspers dirá: «a filosofia que brota do 
seio da existência possível, não tem a existência por fim 


(UM) Pos ebrticane dé pense contemporaine, p. 79 
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úlúmo» (!!). Portanto a «existências tem um sentido. 
E este sentido é o de ser por Deus e para Deus. 

Resumindo: — O primeiro existencialismo, precisa- 
mente na medida da sua recusa, da sua negação e da 
sua falia de confiança no que é, não acerta com a rea- 
lidade. Nesta mesma medida, tende ao materialismo e 
ao idealismo que vêm quase sempre juntos. 

—O segundo orienta-se no sentido da intenção 
tiltima da História, diriamos em termos cristios: no sentido 
da Vontade de Deus; tem por ele a enorme vantagem 
de estar no caminho que conduz à realidade concreta. 
E isto, na medida du sua humildado e do seu consenti- 
manto ao real. Podemos dizer que, nesta mesma me- 
dida, este existencialismo torna-se cristão, porque, em 
fim de contas, é pela relação de processão relativamente 
ao Pai que O próprio Jesus Cristo se define ma sua 
“Pessoa, é na sua relação de dependência é de sujeição 
à Vontade do Pai que Ele so define xa sua actividade 
humana. Ora, não será a Vontade do Pai—terminati- 
vamente considerada, é claro — a própria realidade pre- 
cisamente enquanto concreta € histórica? 

Por isso esta filosofia, só poderá atingir efectivas 
mente, acertar plenamente, seguindo o exemplo da fio- 
sofia cristã. 


Pilospbie, , Bea, 1948, pe 24. 
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RESPOSTA DA FILOSOFIA CRISTA 


Procuremos dar maior precisão ao problema. 

Os seres criados podem ser definidos sob deis as- 
pestos: enquanto absolutos e enquanto relativos, ou se 
preferimos, em termos de maior actualidade, considera- 
dos estiticamente e considerados dinâmicamente, Sir- 
vamo-nos de um exemplo: uma pintura. 

Esta pintura, considerada em si mesma, representa 
pura e simplesmente uma paisagem. Considerada for- 
malmente como pintura, «significa» o seu autor, O 
estado de alma de um artista, a sua «intenção»; apa- 
sece-nos toda peneirada pela intencionalidade e pelo 
dinamismo de uma vontade humana. 

Suponhamos agora uma criatura. Considerada em 
si mesma, tem uma determinada estrutura interna que 
a distingue dos mais seres, Considerada dinâmicamente, 
relativamente — formalmente enquanto criatura — «signi- 
fica» o seu Princípio, a sua Origem; aparece-nos, como 
diz S. Tomás, como «diminutio intensiva Divinae Essen- 
tin da deste mesmo ponto de vista, posso consi- 
derá-la ou enquanto ser e teremos então a relação de 
anulogia dos seres entre eles e com a sua Origem; ou 
enquanto tal ser e dir-se- então que o mundo material 
está ordenado ao homem e o homem a Deus, ou final- 
mente como ser enquanto implicado numa determinada 
criação, numa determinada totalidade histórica, 

Situado agora neste último ponto de vista, considero 
a criatura enquanto ela «significa» a istenção do Ciador, 
não numa criação em geral, nem em qualquer outro 
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mundo, mas neste nosso mundo concreto. O problema 
pôr-se-ia então como segue: quel é o elemento espe- 
cifico deste mundo que é o nosso? O que é que faz 
com que este mundo não seja outro? 

Dizer que Deus teria podido criar outro mundo, 
não é afirmação sem sentido nem paro antropomor- 
fismo, Significa, pelo menos, que Deus é omnipotente 
é transcendente e o mundo contingente. Org, se O 
mundo é contingente, o seu «esses distingue-se do seu 
«quid este; o facto de ser distingue-se do facto de ser 
mundo; o facto de ser mundo, do facto do ser este 
mundo. Por outras palavras: se o Universo é uma 
totalidade orgânica, a sua unidade vem-lhe formalmente 
do fim, uma vez que se irata de uma unidade dinâmica, 
E será o fim que há-de espesificá-lo. Ora, o fim pode 
ser este cu aquele: natural, sobrenatural, ete.... Por- 
tanto o universo poderá ser cste ou aquele. 

Se Deus cria, o que há-de especificar a sua criação, 
será a sua inienção de Criador; mas a intenção do 
Criador é o desreto de destinação do mesmo universo. 
Ora o desreto de destinação pode ser este ou aquele, 
visto que Deus é sumamente livre no seu acto de criar 
é livre portanto também de liberdade de especificação. 
Portanto, tal daereto do destinação — terminativamento 
considerado (12) —será o «consiitutivo formal» que 


(82)  Rocordomos que todo o decreto de Deus é eficas do 
ltrmo. «Sioat acientia Dei est causa rerum, non cavsato a rsbua ué 
nostea, ita voluntas ejas est eftetrix boni et non esusata bono siout 
nora (Quest. 
extrinsecismo que não ss explica senão por ama. 


dep. 1,07, 1) Adailie o contrário Soria asir num 
são antro pomórfica, 


O PRODLENA DA HISTÓRIA a 


há-de distinguir este mundo daquele, esta economia 
daqueloutra. Esse deoreto de destinação — terminativa- 
mente considerado — será o princípio de inteligibilidade 
de uma determinada ordem de coisas, enquanto esta e 
não outra; quer dizer: de um determinado Universo, 
precisamente enquanto histórico. 

Feitas estas considerações, parece que nos cabe o 
direito de formular o problema como segue; qual é o 
constitutivo format deste Universo? 

A tal pergunta a filosofia cristã só pode dar à res- 
posta seguinte: «As coisas que, não sendo de modo 
nenhum devidas à criatura, dependem tnicamente da 
Vontade de Deus, só podem chegar ao nosso conheci- 
mento enquanto contidas na Sagrada. Escritura, pela 
qual à Vontade Divina nos é revelada» (13). Nenhuma 
sriatura exige, por essência, que de facto exista, e uma 
vez que exista, nenhuma exige, por essência, que lhe 
seja conferida nocassariamente 4a/ finalidade concreta « 
histórica, de preferência a outra; quer dizer: nenhuma 
exige, por exemplo, que seja de facio entregue à pura 
finalidade natural com exclusão da sobrenatural. Mesmo 
na hipótese de uma finalidade puramente ratural, — 
ainda que o homem pudesse, e devesse poder chegar, 
por andliso transcendental, so conhecimento de algumas 
notas essenciais desse fim natural — contudo, nunca 


(18) «Ea esim quas ex soja Dei voluntate proveaiunt, supre 
omne debitam ereatures, nobis incotescare non possunt risi quatenus. 
in sacra Seiplura tradantur, per quam divina voluntas inmoiescit» 
S, Tomas, 1,1, 2.0: MI Sent 1,1 resp. 
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Seria capaz, de descobrir, por si mesmo, se a finalidade 
concreta é histórica da sua natureza é de facto a pura 
finalidade natural de homem enquanto tal. 

A filosofia cristã não pode responder (18) Mas 
não se contenta com verificar a própria impotência; 
não há-de sossegar enquanto não encontrar a resposta 
adequada (13). Para cumular, porém, a sua insatisfação 
deverá superar-se a si mesma, pelo menos enquanto 
cristã. Deverá abrir-se e entregar-se à Palavra de Deus, 
à Tevelação. 

Com isto «não se exige dele (do filósofo) que re- 
nuncio aos próprios métodos de investigação, que sacri- 


(14), Pelo monos adequada é formalmente, Poderá sim respon- 
des de mancira negativa, refutando os adversários, Toderá mesmo 
responder positivamente, ainta que em geral, que Deus é o fim do 
honerm, mas nunca poderá responder directamente à pergunta precisa, 
O principio de inteligiblidads do mal, ou mais exactamente, deste 
mundo «encerrado no pecado» (om, XI, 32; Gal IV, 22) e 0 sen- 
tido da História são da alçada da teologis 

(8) “Todos admitirão, com efeito, que a razão humana, pelo 
menos ta! como é de facto, s encontra trabalhada pelo deseja (Impo- 
tante é ineficaz) ds conheser 05 seres na sua singularidade concreta, 
A Eltória do pensamento humano — tenhamos em vista, sobretudo, 
o problema do mal — dá disto um dramático testemunho. “O que não 
quer dizer que devamos negar que o conhecimento dos singulares, em 
toda a sua densidado concecia, seja atributo Unicamente de Deus 
«Neturale desiderium ratioaaiscrcnturao est ad sejendum omnia ia. 
quas pertinent ad pesfectionem intelectus; et hae sunt species et 
genera rerum, t riones carum... Cognoscero autom alia, singulacia, 
et cogilata et acta aorum, nem est de perfectione intelectus ereati; 
nec ad hoc eius naturale desiderium tendit....o. S. Tomás, 1,12, 
Sata 
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fique as suus exigências racionais, mes sim que tome 
em consideração toda a realidade, o destino do homem 
tal qual se apresenta concretamente, com todas as di- 
mensões: a individual e a social, a temporal é a eterna, 
trabalhado pelo sofrimento, escravo do pecado e da morte. 
A miséria de humanidade, dilacerada. pelas guerras, pe- 
Jos perseguições é pela mentira, o clamor de milhões de 
seres humanos oprimidos ou simplesmente abandonados. 
a seu infeliz destino, não são, porventura, também aspeo- 
tos da realidade: a voz implacável dos factos, que a 
filosofia deve escutar e compreender, para dar uma res- 
posta? Poderá ainda q filósofo recusar obstinadamento 
a mensagem de salvação e de amor que vem do Senhor 
Jesus? O espírito que se afasta da luz, que se fecha à 
Revelação Sobrenatural e julga poder interpretar a exis- 
tência em termos puramente humanos, entrega-se sem 
possibilidade de defesa ao mal que o consome, condu- 
2indo à ruina os próprios valores que pretendia pro- 
teger» (19). 


1) Alocução de 55, 


XII aos pesticipante do XI Congreso 
ALAS, 958, 956 
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guinte do problema: «O que é que faz com que 
esta história seja a nossa? Qual o princípio em virtade 
do qual, cada ser do nosso mundo fica implicado nesta 
totalidade histórica? Em suma: quel é o constitutivo 
formal deste mundo, precisamente esquento este e não 
outro?» 

Talvez, alguém familiarizado com o assunto veja na 
maneira de formular o problema a intenção de fornecer 
um novo argumento em favor daquilo que, depois de 
Karl Rahner, se costuma chamar «Existencial Sobre- 
natural». Impõe-se, no entanto, uma observação de ca- 
pital importância: é que os argumentos de Karl Ra- 
nher (17) provam um «Existencials 5em determinado 


(3%) Primeiro argumento: a vocação do homem concreto so 
Reino de Deus é am farto afirmado claramente pela Escritura; ra, 
como a Vontade de Deus, é etas, tado o deelo de Deus exige um. 
domo ne ordem lóricas portao, no homen concreto deve eis 
uma ordenação rel o Reino de Deus. 

Segundo argumento: a teologia ensine-sos que o pecado não é 
ria sinplos Degição; mas aro gritado? é fanomancibgiament, 
o pesado é experimentado como um ferimento. (Cir Orientirung, 
rogo, p3t-1655 Sekrifice cur Lholgie Lp. 358-365) 
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(ordenação ao Reino de Deus), 80 passo que os motivos 
aduzidos para justificar esta maneira de formular 0 pro- 
blema, supõem apenas que deve haver sm «existencial» 
qualquer que seja: sbmente a Revelação poderá espe- 
cificá-lo. 

Para maior precisão de ideias, conviria agora Insis- 
tir no sentido que toma o vocábulo «este, na expres- 
são: «...constitutivo formal deste mundo», Em rigor 
de termos, não se trate de um mundo enquanto oposto 
a um mundo ex geral, mas sim enquanto oposto a um 
mundo despojado da dimensão e da componente que o 
situam numa determinada ordem histórica. A expressão 
«este mundo» opõe-se, portanto, a «ordem de natu- 
reza pura» (18). Mas «natureza pura» não equivale a 
«homem em sentido genérico » e a canimal racional»: 
significa o homem concreto e «singular», enquanto se 
fez abstracção da componente histórica. Distinguimos, 
portanto, entre: homem singular o homom histórico (po- 
dendo a palavra «concreto» aplicar-se indiferentemente 
aos dois sentidos). O homem «singular» é o homem 
com toda a sua densidade pessal e individual, que 
poderia ter existido sem a graça e sem o destino con- 


(8 Advirtamos que à expressão «ordem de naturesa pura» é 
temada aqui em sentido lato é não em sentido rigorosamente sistemá- 
tico. Por outras palavras: damos-lhe o sentido puramente dogmá- 
tto, lo 6, enquanto sigrifica a contingência du vocação à ordem 
sobrenatural,  Significamos simplesmente que a criatura espiritual 
poderia não ser chamada ao Fim Sobrenatural; mas não disemos que 
as criaturas espirituais, em conjunto, poderiam tor sido destinadas a 
um estado eau quo seriam fmitadas à dura boatitude natural. 


O vRauLEMA DA misTÓRIA ” 


creto à ordem sobrenatural, Com efeito, a ordem sobre- 
natural — como justamente sublirhou o P, De Lubae — 
é gratuita, não só em relação ao homem em geral, mes 
em reiação a « Pedro» e a «Paulo». Por isso, o «Exis- 
tencial sobrenatural» é constitutivo, não do homem em 
geral, nem do homem «singular», mas do homem his- 
toricamente considerado: tal como existe, «Pedro» e 
«Paulo» poderiam não sómente não ser, mas sendo, 
poderiam não ter sido chamados à ordem da graça 

Nas páginas precedentes chegámos à conclusão de 
que toda é qualquer filosofia é, por natureza, incapaz 
de responder ao problema, tal qual o formulámos, e que 
a única maneira de nos acercarmos da resposta, buscada 
com tanta inquietude, é seguir o exemplo da filosofia 
orietã: abrir-se à Palavra de Deus, isto 6: à Revelação. 


4) A ESCRITURA 
1º —A CONSERÇÃO DA HISTÓRIA NA BlsLIA 


Antes da exposição do conteúdo bíblico, no que se 
refera à questão que nos ocupa, recordemos um ponto 
importante: na Biblia, um acontecimento, um faclo his- 
tórico — considerado pura e simplesmente em si mesmo 
— fica desprovido de interesse, não tem sentido. Na 
Biblio, um facto só interessa enquanto é «sinal»: sinal 
da intervenção do poder, da misericórdia e da justiça 
de Tavé. Na Biblia não há história pura: todo o acon- 
tecimento supõe a referência a uma interpretação que 
lhe cá interesse e sentido: lavé é senhor supremo da 
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Tavé está presente em todo o acontecimento 
e todo o acontecimento é revelador da sua cintenção». 
Todo o acontecimento bíblico vem carregado de espe- 
rança messiânica e de significado escatológico. 

Por isso, todo o acontecimento pode chamar-se 
realmente «milagre», — ainda que em sentido menos 
apropriado (1%), — enquanto é mensegeiro de uma certa 
«intenção de salvação» (por mais remota que seja): 
isto é, na medida em que, de alguma maneira, é porta- 
dor da força renovadora da Redenção. 

Este significado dos acontecimentos, porém, não 6 
evidente: está oculto: «São insondáveis as riquezas da 
sabedoria e da ciência de Deus; incompreensíveis os 
seus juízos e imperserutáveis os seus caminhos» (30): 
aqui se funda a missão do profeta no Antigo Testa- 


(8) Qualquer acontecimento, enquento ta, é regido mais pela. 
lei da Histria, quer dizer, pela lei da totalidade, que pela lei de ima 
determinada naturesa em particular: pois a part, por essência, está. 
mais inclinada ao deve come (bem da lolalidade) que ao próprio bem. 
Dat que, neste sentido, toda o neontecimento seja antes de mais nada. 
«milagra», porque revelador da «intenção» de Deus, a qual 6 a lei e 
o sentido da História. 

Milagre, 2rprtamente dito, seria o acontecimento, que sem um 
“conhecimento especial dado por Deus (fé, dom da profecia) fode ser 
aprecndido, de alguma mareira, por todos (signa omnium intell- 
“gentiae accomodata ) como epraster ordinem naturae».. Seria pois O 
acontecimento, em que a «intenção » de Deus na História Redenção. 
atingiria o asjecto sensivel das coisas, O milagre seria então «un 
gesto de rêsurection, devenu possible dans uno Nature que gouverne 
le Ressuscité» (C. Dumont, X. R, 7, 1958, ps 135). 

(8) Rom. XI, 33 85. 
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mento —o seu papel não consiste especificamente em 
revelar o futuro; o profeia é aquele que, por um conhe- 
cimento especial de Deus, interpreta a História, situando 
um determinado acontecimento (21) — por exemplo, tal 
ou tal calamidade (LR. XVII, 18; 18, VII; Am. IV, 6-12) 
— em relação com a totalidade do plano redentor. Daí 
que haja fatalmente na sua mensagem ressonâncias es- 
catológicas. «As palavras dos profetas, de tal maneira 
diziam respeito ao momento presente que também se 
referiam ao futuro» (22). O profeta, porm, da mesma 
maneira que a Escritura, não explicita de uma só vez 
todo o plano de Deus, mas só o suficiente para ilumi- 
nar o momento presente. A explicitação far-se-á pro- 
gressivamente: «Ainda que Deus revelou aos profetas, 
do modo geral, o seu plano acerca da salvação do gê- 
nero humano, contudo aos Apóstolos foram revelados 
pormenores que os profetas não conheceram» (2). 

A missão do profeta consistia em fazer entrever ao 


(8) Como no caso do milagre, poderinmos dizer, 


imprôprianente, que toda o azontecimento é revelação do plano de 
salvação, portanto, profocia. Em sentido próprio, porém, milegre e 
profecia são ressonâncias da «salvação» no asfecto sensível da rea 
lidade; o milagre, sob o ponto de viste ser: transformação e reno- 
vação da saturea; e a profecia, sob o ponto de vista comhecomento : 
revelação do sentido da Ilistria, do plano da Redenção, 

(8) S. Tomás: «Verba prophetarum sic respiciebant praesens. 
lesmpus, quod etiam ia figuram futari dicebanturs. 1 1, 102, 2 € 

(8) S. Tomás: «Licet prophetis ca qua Deus facturas erat cirea 
salutem human generis, in general revelavert, tamen quaedam spe- 
ciatia. Apostoli clrea hoc cogroveruat ques propheias non cognove- 
rante. 1, j7, ad 3. 
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povo «em situação», a relação de uma determinada 
conjectura histórica com o Acontecimento Central da 
História da Redenção. 

Nós, os privilegiados da Revelação, que beneficia 
mos hoje da Escritura na sua integra é de muitos sécu- 
los de Tradição, vemos que essa relação era dupla: um 
determinado acontecimento, histórico condicionava, sob 
q aspesto de sucesso temporal, 4 existência do Aconte- 
cimento Central e por sua vez, sob o aspecto salvifico 
e causal, era efeito daquilo que condicionava, Por seu 
Indo, o Acto Redentor de Cristo era cunsa da sua 
condição. 


2º-o contEDDO BísLICO 


O conteúdo du Biblia explicita progressivamente a 
intenção de Deus na História, Esta intenção é o que à 
teologia chama a « vontade salvífica »; por isso, a nossa 
História é essencialmente História santa, História da 
salvação. 

Na ideia. de salvação estão contidos três elementos 
que a Escritura vai explicitando lentamente: a ideia de 
restauração supõe a realidade do pecado, o qual, por 
sua vez, supõe à vocação ao Reino de Deus (3). Sem 
estes três elementos — que são afinal os «existen- 


(8). Dois o pecado é essencialmente privação da graça: « qual 
é participação do Reino é da Vida de Deus, 
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ciais» (8) que buscam nossos contemporâneos (3) — 
a nossa História é um absurdo. 

Esta intenção salvifica de Deus exprime-se, na. 
blia, sobretudo através das ideias de Aliança, Reino, 
Justiça, Glória e Dia de lavé, À medida que se ex 
plicita, tende a personificar-se, sem perder ao mésmo 
tempo as fortes ressonâncias de sentido colectivo. Em 
Isaías, a esalvação» começa a revestir aspectos vaga- 
possivel uma inter 
pretação colectivista do Servo de lavé, c não possa 
mesmo excluir-se, muitos traços esboçam já uma perso- 
nalidade claramente individual. 

As palavras: «glórias, «salvação», e «alianças 
de muitas passagens do Antigo Testamento, quando: 
retomadas pelo Novo, não estão longe de significar já 
autênticas personificações. Assim, por exemplo, em 
S. Lucas 5, 30-33, Simeão retomando as palavras de 
Isaias XL, 3-5: <...porque já os meus olhos viram a 
salvação que tu nos destes, «To curiçic:— comenta 
Lagrange (27) — está tomado como substantivo: em 
si mesmo é sinónimo de gurrgia; a expressão é tirada 
de Isaias XL, 5 expressamente citado por Lucas Ill, 6; no 


(9) Entendamos senpre «existencial» em sentida estrito, sto é: 
como una «estrutara formal do homem históricos, e não estruturas 
nevesaácias do hemem encuanto Iomem. 

(8% Na realidade, 05 «oxistenciais» qui a fenomenologia desco- 
eia no «Daseins não são senão elamentos de discrição. Os três ele- 
'mentas de que falamos ituas-se no nível da integpretasão ontolígica: 
são a explicação das existenciais descritivos. 

(8) 5. Lu, Paris, 1927, p. 86. 
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caso presente é quase uma personificação do Salvador, 
sistindo-se sobre a presença ocular imediata... sobre- 
tudo se se tem em conta que à promessa do versículo 26 
se referia à Pessoa do Messias é que Simeão sustentava 
o Menino em seus braços», 

Não é sem motivo que o Menino que há-de nascer 
de Maria deverá ser chamado Jesus (23): a personifica- 
ção definitiva da vontade salvífica de Deus. A Vontade 
de Deus— enquanto inserida na Hisiória, no sou termo 
— fica assim concretizada numa pessoa; à lei e a norma 
da nossa História ficam doravante resumidas é recapi- 
tuladas em Jesus Cristo. 

Como a História é ininteligivel for do plano reden- 
tor e como o plano redentor está centrado na Pessoa de 
Jesus Cristo, segue-se que a nossa História perdo toda 
a inteligibilidade fora de Jesus Cristo, é mais concreta- 
mente fora da relação à Paixão e à Ressurreição, pois 
toda a vida de Cristo decorre em função da «hora» 
marcada pelo Pai, A Paixão e a Ressurreição de Cristo 
aparecem assim como o Centro e a Norma da História: 
«Ora, 6 caminho para o homem chegar à beatitude é o 
mistério da Encarnação e Paixão de Cristo;... dai que 
os homens de todos os tempos tiveram de crer, de 
alguma maneira, no mistério da Encarnação» (19) 


(8) Do hebreu: eleshouado. Forma abreviada de: «leho- 
houal » — «Javé salva». 

(89) S Tomás: eia autem bominibas veniendi ad bratitudinem 
est mysterium incarnationis et passionis Christ; ... et ido mysterium 
imcarnationis Christi aiqualier oportuit omai tempore esse creditom 
omnes». 1,11, 2,7 & 
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Limitemo-nos agora simplesmente a dois textos de 
S. Paulo, já que é nas epistolas do Apóstolo das gentes 
que essa intenção de Deus na História, atinge maior 
explicitação. Desde os primeiros discursos dos Actos à 
última epístola, a ideia central é que Cristo Ressuscitado 
éa realização em plenitude da Aliança e da Promessa 
(Act. XII, 16-42; XVII, 22-31). O foco de toda a sua 
teologia é o «propositum voluntatis Dei» (Bph. 1 5) O 
«sacramentum voluntatis Deis (Eph. 1, 9), 4 ceconomia 
do mistério escondido desde o início em Deus» (Eph. 
ni, 9). Esse «Mistério» tão lentamente explicitado a 
partir do Génesis chegará à sua maior claridade nes 
epístolas da Catividade. 

Ep. 1, gro: «... a fim de nos dar a conhecer o 
mistério da sua vontade, esse intento de amor, que Ele 
hevia concebido em si mesmo, para o realizar quando 
os tempos chegassem à sua plenitude: reunir todas as 
coisas sob uma única cabeça (Svetspeavisaçõa), Cristo, 
tanto os seres celestes como os terrestres... ». Este O 
resumo que Paulo nos dá da divina economia. 

Qualquer que seja 4 interpretação exacta que deva 
dar-se a « dvatesoJaviao0a:», Cristo, em qualquer hipó- 
tese, é a unidade do nosso Universo. As discussões dos 
comentadores limitam-se ao modo de conceber essa uni- 
dade, Para Huby, trata-se de um «princípio de unt- 
dade, centro e lago vivo do Universo». Além desta 
ideia de «laço vivo», talvez se possa acrescentar um 
novo matiz, que os intérpretes de uma unidads mais 
extrínseca fazem ressaltar melhor: pois parece que 
«avruegadaviaasõno deve-se fazer derivar não de expaia, 
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mas de «xx;2ixciv», é teriamos então a ideia de: resu- 
mir, reunir num todo.” 

Segundo esta dupla interpretação, haveria que admi- 
tir, por um lado, um princípio, uma relação (partizipação 
de Jesus Cristo, difícil de precisar) imanente às coisas e 
vinculando-as Jistiricamente entre si; e por outro, have- 
ria que admitir que todes estas coisas são subsumidas 
em resumo magistral: Jesus Cristo. Quer dizer: não 
Somente os esforços e o arranque dos seres para à uni- 
diade estão orientados para Jesus Cristo, mas todos esses 
tentames são reassumidos e resumidos de maneira emi- 
nente na Pessoa de Jesus Cristo. Talvez pudéssemos 
dizer que todos os esforços da Vontade Salvifica no 
Universo e na Humanidade, toda à História da Salvação, 
é retomada abreviadamente e em plenitude n'Aquele que 
é à Salvação e todas as alianças nº Aquele que é à Aliança. 

Rom. VILI, 20-22, «Com eleito, a oriação [oi sub- 
metida à vaidade — não por sua vontade, mas por von- 
tade daquele que a sujeitou—na esperança de ser 
também ela livre da corrupção para participar da liber- 
dado gloriosa dos filhos de Deus; pois sabemos que 
até agora a criação inteira geme sofre dores do parto ». 

O texto precedente insistia sobre o aspecto cósmico. 
da Renovação da todas as coisas em Jesus Cristo; este 
último, pôs em relevo o aspecto cósmico da queda ori- 
ginal, Para Comely, Lagrange, Huby, ete ... O sentido é 
que Deus quis à natureza solidária do destino do homem. 
«Por causa do pecado do homem, diz Huby, as coi- 
sas já não realizam a sua finalidade... Para S. Paulo, 
Cristo não assumiu uma natureza abstracta, desligada 
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das relações que a inserem no resto da criação. A sua 
acção redentora estende-se, por isso, a todas as coisas. 
Imprimiu em todas es coisas o selo da Cruz... É um 
ponto essencial da doutrina de Paulo» (30) 


ALCANCE DOS TEXTOS BÍBLICOS 


Significam pelo menos que a Morte é u Ressirrei- 
ção de Jesus Cristo são a unidade da nossa História, do 
nosso Universo, 

Mas poderemos exigir mais precisões? Podor-se-ã 
mostrar que S. Paulo afirma a existência de um pene 
pia ordenando intrinsecamente o Universo e cada ser em 
particular ao Verbo Encarnado, desde o início da criação ? 

Explicitamente, os testos de S. Paulo provam só- 
mente que na intenção de Deus, antes da criação do 
Universo, fomos escolhidos em Jesus Cristo para sermos 
santos e predestiuados a filhos de adopção, e que O 
«mistério da sua vontade» era do recapitular todas as 
coisas em Cristo (3): uma prioridade, portanto, do Mi 


(8) pino aus Komains, p. 255. 
(8) O P. Godoy expriminse da maneira seguinte: «Na ordem 
do intenção, Céisto, não sômente quarto à substância, mas ainda 
quanto às condições próximas da possibilidade ca Encarnação + como 
redentor eletivo, foi querido antes de todas as soisas de order natu- 
ral é das que se relaclunaas com à ordem da graça e asles da perii 
são do pecado. Pela Paixto, moreceu-nos a existência ama vez que o 
nosso ser... [oi eleito da predestinação, « por conseguinte preço dos 
méritos da Paixão + Morte de Cristo». Dis. T/eol. ia 111 D. Thomas 
Onde 1,d.8,6€ q.26: 87,4. O texto clado não é mus que 
Jam siagolo comentário de 5, Tomás HI, 24, 4 & «--.sté onim Deus 


as AxtÓxiO LOPES] 


tério do Verbo Encarnado, ânicamente na ordem da in- 
tenção. 

E na ordem da execução, no plano da realização 
histórica, provarão os textos de S, Paulo, pelo ment 
implicitamente, que tods a natureza e toda a História 
estão totalmente transformadas pelo Verbo Encarnado, 
e isto não somente desde o nascimento de Jesus, mas 
desde a aurova da criação? Por outras palavras: distin- 
amos duas perguntas ; 

a) Poder-se-k afirmar, com fundamento nos textos 
de Paulo, que na ordem da realização concreta e histó- 
rica, cada ser e cada acontecimento, desde O início du 
criação, estão intrinsecamente ordenados à Encarnação e 
inseridos assim pelo interior na História da salvação ? 
Devemos conceber os seres como estando, desde o prin- 
cípio, proporcionados — de qualquer maneira — à Morte 
e à Ressurreição de Jesus Cristo? 

5) Segundo S. Paulo, dever-se-á conceber o Mis- 
tério da Encarnação como exercendo seu influxo «a 
constitutione mundi», em virtude portanto de um modo 
de intemporalidade para nós misterioso? Será a graça 
de Adão graça de Cristo? Terá a graça dos anjos dima- 
nado também do lado aberto do Salvador? Serão as 
«mirabilia Dei» do Antigo Testamento, como os mila- 
gres da Nova Aliança, efeitos rigorosos da Ressurreição 
de Jesus Cristo, «gestos » de Jesus Ressuscitdo? Poder- 


preordinavit nostram salutem, ab terno pradestinando, ut per losum 
Cristum compleretus. Sab presdestinatione enim terna non solum 
cadit id quod est fiendum ia tempore, sed eliam modus et ordo secun- 
dum quod est complendum ex tempore 
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-se-á afirmar que os sacrifícios da Antiga Aliança con- 
têm, «aliquo medo», o Acto Redentor de Jesus Cristo 
“como tal, ainda que vaga o longinquamente? 

Muitos textos de Paulo poderão levar-nos à tentação 
de uma resposta precipitada. Com efeito, há textos que, 
se não explicitam uma resposta afirmative às duas per- 
guntas, pelo menos parecem insinuá-la fortemente. 

a) Quanto à primeira pergunta: 

— Adão é chamado repetidas vezos o «tipo» de 
Cristo (Rom. V, 14; 1 Cor. XV, 44-49). 

— As coisas do Antigo Testamento são figuras do 
Novo (Rom. XV, 4; 1 Cor. X, 11). 

—O Baptismo e « Eucaristia estão prefigurados 
nos acontecimentos do Êxodo (L Cor, X, 1-13). Ora o 
«tipo» implica uma proporção — qualquer que seja — 
ao «antitipo» como tal, 

— Sabemos que tudo está destinado a ser subme- 
tido a Cristo (L Cor. XV, 28). Nada prova que se não 
trate de um destino e de uma ordenação bem reais. 

—A expectativa ansiosa do. universo aspirando a 
libertar-se na gloriosa liberdade dos filhos de Deus 
(Rom. VIII, 21) supõe no mundo uma conaturalidade 
qualquer com o Reino de Cristo. 

») Quanto à segunda pergunta, elguém poderia 
responder arguindo com Col. 1, 18-20. Com efeito, se- 
gundo estes versículos, o Verbo Encamado, precisa- 
mente enquanto Encarnado, é causa de todos os bens 
na ordem da Redenção. 

A verdade é que estes textos, tomados em si mes- 
»mos, não parecem poder dar-nos uma resposta cecisiva 
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às duas perguntas feitas; primeiro, porque nem todos 
provam que realmente essa ordenação seja «a consti- 
tutione mundi»; segundo, porque se poderia defender 
que tais textos, que (êm apenas um alcance moral & 
religioso, não podem ser encarados com rigor metafísico. 

Considerando, porém, os textos não em sé mesmos: 

a) quanto à primeira pergunta: talvez se deva res- 
ponder afirmativamente se os situamos no contexto de 
uma interpretação metafísica não nominalista. Com 
eleito, se segundo Eplt. 1, 3:14, Deus no seu amor 
decidiu adoptar outros filhos em Jesus Cristo e recapi- 
tular n'Ele todas as coisas, não pôde fuzê-lo senão echa- 
mando» e «predestinendo», é não pôde «chamar» e 
«predestinar» senão fezendo ipso facto «chamados» é 
«predestinados» a ser filhos e recapitulados. «Da mesma 
forma que a ciência de Deus é criadora dos seres, não 
causada pelas coisas, como a nossa, assim também a 
sua vontade é criadora do bem, e não causada pelo 
bem, como & nossa» (8 Não se deve conceber a acção 
de Deus como pensada anteriormente à sua realização. 
O chamamento de Deus é definido pelo efeito produzido 
no termo. 

b) quanto à segunda pergunta: um estudo exe- 
gético aprofundado talvez nos levasse a alguma conciusão 
mais satisfatória ; mas rosponderemos limitando-nos ape- 


(E) 5. Tomás; «Sicut scientia Dei est causa rerum, non cunsata 
volunteseius est elfoctri boat et non causata 
Quest disp. 1, 37,1. 


a rebus vt mostro, dl 
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nas a um argumento «a paris, A teoria caseliana (33) 
da presença actual do Mistério de Cristo nos sacramentos 
e na liturgia, recebeu ultimamente, com alguns retoques 
e precisões, a aprovação de grande parte dos teólogos 
contemporâneos. Segundo tal teoria — que o autor pre- 
tende defender, não como elaboração especulativa, mas 
como dado da Revelação — deve atribuir-se no Acto 
Redentor certa intemporalidade, que lhe permita tor- 
nar-se actualmente presente em determinado ponto do 
espaço e do tempo (3). 

Gra, se o Acto Redentor pode agir actualmente (não 
sá de maneira simplesmente virtual), graças à sua in- 
temporalidade, em qualquer momento ds História pos- 
terior ao Acontecimento da Encarnação » da Morte de 
Crista, porque não poderá ele agir também actualmente 
na História que precede à Encarnação? Que inconve- 
niente haverá em considerá-lo actualmente presente — 


(E) Odo Casei, Das Christlche Kultmysterium, 
tem traduções espanhola e francesa, 

(8) Não daremos aqui todas as previsões que so impõe. Dire. 
mos simplesmente que se a presença actual do Acto Redentor da Eu- 
caristia é «per modtm substanti» (isto 6: em toda n sua realidade. 
essencial, abstraindo do elemento fenomenal) nos outros sacramentos 
só o podemos conceber presente «per modum causaes» (vituts, non 
tantam vitualiter) mas cause efectiva do graça pela simples reali 
zação do rito. Nos sacramenteis, no ano litórgico o om todos os 
gestos da liturgia podemos concebi-lo presente «quodam alio modo» 
— por arulogia à presença do Acto Redentor na Eusaristia, à volta de 
qual se situam e ordenam, como participações a preparações, os de- 
mais sacramentos, sncramentes e ritos litúrgicos. Se se quiser afir- 
mar presente nos secramentais «per modum causee», não será «ex 
opere operato», 


ed. siso 
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não, claro está, com uma eficacidade «ex opere operato», 
não em virtude da simples realização do rito (85) —nos 
«sacramentos» do Antigo Testamento, visto que também 
estes, ainda que figuras e precisamente enquanto tais, 
se relacionavam intrinsecamente com o Acio Redentor? 
«...A Paixão de Cristo é causa final dos sacramentos 
antigos: os quais foram instituídos para significá-la. 
A causa final, porém, não precede no tempo, mas só na 
intenção: por isso, não há inconveniente em que tives- 
sem existido alguns sacramentos antes de Cristo» (3). 

E se podemos considerar o Acto Redentor presente 
no mínimo gesto sagrado, porque não poderiamos con- 
lerá-lo presento no mais insignificante acontecimento 
de mossa História, visto que toda ela é História da Sal- 
veção 6, portanto, santa o sagrada? 


8) A TRADIÇÃO 


E muito dificil precisar o alcance dos textos que 
encontramos na Tradição. Por isso, expô-los-emos sem 
nos demorarmos a investigar se significam simplesmente 
que Cristo é a unidade do Universo, ou que Cristo Res- 
suscitado está agindo «a constitutione mundi» como 
causa eficiente e final na ordem salvífica, ou finalmente 
sechegam a provar aquele princípio intrinsecamente orde- 
nagor de todos os elementos da nossa História a Jesus 


(8) Considerando, evidentemente, o sito formalmente como 
Sil! cuposta, portanto, a devida intenção. 
(8) S. Tomás, UI, 61, 3 ad 1. 
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Cristo. Seria de desejar um estudo sintético da Tradição 
que mostrasse como estas ideias se foram explicitando 
progressivemente. Mas o nosso intento é infinitamente 
mais modesto. Limitar-nos-emos a recordar alguns textos 
que nos parecem indicar, pelo menos, uma orientação no 
sentido daquele «Existencial», que chamámos «Princi- 
pio de inteligibilidado da História 

Conhesemos a frase de Tertuliano: «Deus pensava 
em Cristo quando plasmava o corpo humano» (*). No 
seu livro Adversus Praseam escreve: «O Pai confiou 
tudo ao Filho, não só a obra da Criação, mes tudo o que 
Deus havia de realizar desde o princípio do mundo 
assim, é Cristo que julga desde O início; foi Ele que 
destruiu a torre de Babel, que confundiu as linguas, 
que castigou o mundo com o dilúvio, que fez chover 
fogo é enxofre sobre Sodoma c Gomorra... De Adão 
aus patriarcas e profetas, é Ele que desce a falar com 
os filhos dos homens em visões, em sonhos, em sinais 
e em figures, pondo por obra, desde o princípio, a eco- 
nomia que devia levar a cabo» (88) E no Aduersus 


(7) «Quodsumque ent, limus exprimebatur, Christus cogita- 
batur homo faturus, quod et lise et sar sermo, quod at terra tune 
Migne, P. L. Tertuliai, 1, 8oz E; Ds Resurrectione Carnis, Cap. 6. 

(8 ev. Filius itaque est qui ab initio fudicavi, tuerim super. 
bisstaum elidens, Moguas dispertlens, orbeia totum aguarum vioten- 
tia poniens, piuens super Sodomam et Gomorrham ignem et sulgha- 
cem... Ipso enim et ad humana semper colloquia des-endit, ad Adam 
“usque ad Patriarchas +t Propiatas, in visione, in somuio, a speculo, 
jm aenlgmate, ordine suum praestruens ab iitio semper, quem erat 
persecaturas in finem».. Migne, P. 1. Tertuliani, 1,174 C: Adrer- 
sus Praxvam, Cap. 16. 


s Astógio Lone 


Marcionem: «Nas suas relações com os patriarcas e 
profetas... Cristo aprendeu desde o princípio a ser o 
homem que havia de ser depois» (38). 

Da doutrina de S. Ireneu sobre a recapitulação de 
todas as coisas em Cristo, transcravamos sómente as 
linhas seguintes: «Pelo Verbo de Deus tudo está cons- 
tituído sob a influência da economia redentora; o Filho 
de Deus foi crucificado por todas as coisas e traçou 
sobro todas elas O sinal da sua Cruz» (8), 

«Jesus Cristo é esse ponto de apoio da totalidade, 
sustentáculo de todas as coisas, fundamento do Uni- 
verso, gonzo cósmico que une e recapitula a múltipla 
forma da natureza humana» (4), escreve S. Hipólito 
Romano. 

Depois de Paulo, poucos, como Agostinho, terão 
falado com tanta abundência de Jesus Cristo na sua 
dimensão universal. «Assim como — diz ele no seu 
Comentário aos Salmos — ao nascer uma criança, & 
mão, ainde que apareça antes da cabeça, pertence con- 
fudo ao mesmo corpo, assim também, 08 justos do An- 
tigo Testamento, de Abel a Zacarias, ainda que prece- 
diem o Advento de Jesus Cristo, eram no entanto 


(8) «Nam et profitemur Cheistum semper egisse in Dei Patris 
nomine; ipsum ab isilio conversalum ; ipsum congressum cum Pa- 
trierehis et Prophetis... odiscens fam inde a primordio, iam indo 
iominem, quod erat futuras in fine». Mig, P. L. Tertulianis 1, 
317 Adeorsus Marcionem, 1, Cap. 27 

(9) Demensiração da pregação opostólco, 84; Fi Ou 1%, 5 
(5: Tereinassianta). 

(1) Magno, P. Gu so, 743 
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membros seus, porque pertenciam ao mesmo Reino em 
que o Rei é Jesus Cristo» (42), « Abrato e os demais 
profetas foram cristãos antes de Cristo. Ainda que & 
came de Cristo procedeu delis, contudo, Cristo Gra an: 
terior a eles» (8). «Não sem fundamento, podemos crer 
que, fora do Povo Israelita, existiram homens a quem o 
mistério de Cristo Joi xoyolado o que O predisseram, 
seja porque participavam da mesme graça, seja porque, 
não participando dessa graça, foram instruídos pelos 
anjos maus» (&). «Abraão é muitos filósofos, sem 
lerem conhecimento da Encarnação de Cristo, dosejaram 
ver q seu dia e alegraram-so» (19). «Por causa de Cristo 
foram feitas as Escrituras» (4), «Tudo nelas são figu- 


(6) e Quidquia passt sunt propretas a sangue Apel jus 
usgue ad sanguinem Zacharias, appositum est super hominer, qui 
praeeeeserunt adyentum incarnatinnis Christi, quaedam membra 
Clãs sicut im nascente quedam, nondum quidem procedente 
cagite, peocessit manus, sed tamen capit conneeiebatur st maus... 
Absit ué non pertincat ad membra Chris, qui pertinet ad civitatem 
quse regem habet Chritumo. JErarretto in Psal, 61, 4: ea. Cuilau, 
vol o, paz 

8) o -rvam ddoo Chrixti, dia atiamei tatonter, iam tamen 
Chriatiani?” Cumcnvia onim caro Chric ex il, famen Christ ante 
loss quod et indnsiz responcit: disous, Antequas Abrahem fere, 
eso suina, Bxarratio ie Pal, 104, 295 ed. Cailoa, vOL 14, pe 99 

(44 ++. sed qui non incangrus sreditur fasso ek in alia gen 
“lvas homines, Quitus hos mystecium reveletum est, el qui hoc eliara 
praedicere impulst surf, sivo partciçes eiusdem graitae, sive experts, 
se per mulos angrlos dock sunt... +. 17e Ciotlate Dei, 18, 47; eq. 
Cailiaa, vol. 3, p. 2 

(4) De pecceto original, 325 ed, Call, vol 34, 175 

(5 Enarratio ia Pral. 137, 95 04, Cailiay, vol. 12, pe agé 


“4 ANtúNIO LOPES 


res de Cristo» (4). «É a voz de Cristo que, em todos 
os salmos, canta e geme, jubila com esperança da pá- 
tra é suspira no desterro» (98). 

S. Leão Magno, o grande teólogo da cristologia, é 
um dos Santos Padres com visão mais grandiosa e mais 
profunda, sobre a preexistência e universalidade da mis- 
são redentora de Jesus Cristo: «A misericórdia divina, 
imous irmãos, manifestou-se desds o princípio do mundo 
para a salvação do género humano; mas a mais admi- 
rável de todas as obras de Deus, foi tor permitido que 
N.S. Jesus Cristo fosse crucificado numa cruz para sal- 
vação dos homens. Todos os mistérios dos séculos 
precedentes serviram de preparação a este grande mis- 
tério, A diversidade dos sacrifícios da Lei Moisaica, 
dos oráculos dos profetas e das instituições legais tinha 
por fim, nos desígnios de Deus, prefigurar a nossa 
redenção é anunciar a sua realização. E agora que as 
imagens e as figuras passaram e que chegou a salvação, 
devemos considerar como realizado o mistério que os 
séculos passados vinham esperando» (!9) «Ainda 
que, segundo os insondáveis designios da Sabedoria 
Divina, 0 Verbo se tenha feito carne sômente nestes úl- 
timos tempos, as primeiras gerações não ficaram priva- 
das do benefício da sua Encarnação. Dela beneficiaram 


(8) De diversis quaecionibus, 58: ed. Cailau, vol, 38, p. so; 
Ok. Contra Manichatum, 12, 26; ed. Cullau, vol, 25, p. 337. 

(8) Enarratio im Pial 43, 1 

(4) Sarma sa; 3 de 
“do Chauvierre, p 273. 


corso fundada ma tradução 
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todas as idades, Toda a antiguidade que reconheceu e 
adorou o Verdadeiro Deus, todos os santos que nos 
primeiros tempos do mundo se distinguiram pela sua 
fé, os patriarcas, os profetas e todos os justos, não 
foram justificados « salvos senão em virtude da Reden- 
ção de N. S. Jesus Cristo. Todos eles esperavam, apoia- 
dos nos oráculos dos profetas e nas figuras que O 
anunciavam, o grande acontecimento que mudou a face 
da terras (39). 

Passemos agora a demorar-nos um pouco mais nos 
textos de S. Tomás. Notemos desde já que a «habilitas 
ad gratiam > de que fala frequentemente S. Tomás, não 
prova ao nosso intento, porque à expressão não se refere 
à natureza humana enquanto histórica: «... tal capa- 
cidade de receber a graça é própria da natureza racional 
enquanto tal» (8). Contudo, S. Tomás, não deixa de 
encarar também a natureza tal como ela é de facto, 
sobretudo no De Malo e muito especialmente na última 
parte da Summa. Esta natureza histórica é necessári 
mente concebida «ab initio» em função da Encarna- 
ção e da Paixão de Cristo. Que tal ordenação, porém, 
seja «constitutiva» de tal natureza, não aparece clars 
mente em S. Tomás, ainda que o possamos deduzir da 
interpretação de alguns textos o o conjunto destes o 
insinue. 


(8) Sermo 3; 1 de Iasslono 1; versão fundada na tradução 
de Chauvierre, p. ato. 
6 De Mals, a, 11,6; 


fe Teoar 


EO AxtÓxIO LOPES 


1º OS HOMENS E OS ANJOS POSTOS DESDE SEMPRE EM 
RELAÇÃO À CRISTO: 
4H, dl, 2; 76. «Pertence propriamente é «per 
se» ao objecto da fé, aquilo pelo qual o homem 
alcança a bestitude. Ora, 0 caminho para o homem 
chegar à bentitude é o mistério da Encamação e 
Paixão de Cristo... Dai, que os homens de todos 
os tempos tiveram de crer, de alguma maneira, no 
mistério da Encamação de Cristo... Com efeito, 
antes da queda original, o homem teve fé explícita 
na Encarnação de Jesus Cristo, enquanto esta fé se 
destinava a constmar em nós a glória, mas não 
enquanto se destinava a libertar-nos do pecado 
pela Paixão e Ressurreição. Depois da queda ori- 
Einal, porém, houve fé explícita no mistério da 
Encarnação de Cristo, não só no que se refere à 
Encarnação prôprimente dita, mas também quanto 
à Paixão e Ressurreição » (82). 


Noutras passagens, S, Tomás distingue cuidadosa- 


(8) «lliná proprio et por se pertinet ad obiectum fidoi, per 
quod bestitudinem consequitir. Via autem hominilus veniondi ad 
beatitudinem est mysterium incarnationis ot passionis Christl, Et ideo 
myaterium incarnatioats Christ aliquaiter oportalt omni tempore esse 
ereditum apud omnes... Nara ante slatum pescati homo hebuit exp 
citam fidem de Chris incarnatiane secundum quod ordinasatur ad 
consumationem gloriae, non autem secundum quod ordinabatur ad 
liheralionem a peceato per passionem et resurrectionem.. Post pecsa- 
tam autom full explicito credilum mysterium incarnationia Christi, non 
solum quantum ad incarnoticnerm sed etiam quantum ad passionem 
et resuretionem, 
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mente duss justiças (22 Mato, 2, 11 ad 14) é duas bea- 
titudes (De Malo, 5, 3 0). Aqui, porque se trata da 
natureza de facto, só há um caminho para a única bea- 
titude: «o caminho para o homem chegar à beatitudo 
é o mistério da Encarnação o Paixão de Cristo». 

Este texto, para o nosso intuito, prova sómente que 
a graça de Adão, para S. Tomás, é já cristã. Mas ainda. 
não prova que a natureza de facto, privada da justiça 
original, implique, já desde ontão, uma intrinscoa ordo- 
nação a Cristo. 


HH, 70, 4 ad 2: <... assim como antos do ins- 
tituído a circuncisão, a fé em Jesus Cristo futuro, 
justificava crianças e adultos, assim também depois. 
do instituída. Mas antes de instituída a cirouncisão, 
não se exigia nenhum sinal manifestativo dessa Fé, 
porque então os fiéis, por oposição aos infiéis, 
ainda não haviam começado a unir-se à volta do 
culto ao Deus Único...» (33). 

J!1, 70, 2 ed 7: «.. imediatamente depois da 
queda de nossos primeiros pais, ... a fé e a razão 
natural conservaram-se no homem; e não se impu- 
nha a necessidade de determinar sinais manifestati 
vos dessa fé e da salvação, mas cada um confessava 
a sua fé por meio de sinais livremente escolhidos 


(8 a. .siout ante instiutionem circumeisionis, fides Christ 
Tur, iustiicabat tam puoros quam adultos, ita ot cireumciione data. 
Sed ante non cequirebatur aliquod sigaum protestativum haius lidei; 
quia noadum homines fideles seorsum ab infidelibus coeperant adu- 
mari ud cultum uatus Doi... 
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(Gen. IV, 3-4; VII, 20). Nos tempos de Abraão, 
porém, pela idolatria de muitos, essa fé enfraqueceu, 
e a razão natural, pelo aumento da concupiscência, 
obscureceu-se até levar os homens aos pecados 
contra à natureza (Gen. XII, 13; XIX, 5) (9). 

11, 11, 2, 7 ad 3: +... a muitos pagãos foi reve- 
lado Jesus Cristo... Como diz S, Agostinho, mesmo 
a Sibila profetizou acerca de Cristo... Se alguns, 
que não gozaram de tal revelação, se salvaram, não 
puderam salvar-se senão pela fé no Mediador; pois, 
ainda que não tiveram fé expícita, tiveram pelo 
menos fé implícita na Divina Providência, crendo 
que Deus os salvaria pelos meios que lhe aprou- 
vesse...2 (8), 

111, 8,36: 4...0 corpo da Igreja compõe-se 
de todos os homens que existiram do princípio no 


(4... Imediato post pescatum print parent, propter dos- 
aa ipsivs Adao, qui plone instructas fueral de divinie, adhue fidos 
et ratio nafucalis vigebat in homine ix tantum quod non aportebat 
determinar! hominibas alique signa fidei et satutis, sed unusquisque 
pro suo lubitu fidem suam profitentibus sigais protestabatur. Sed 
ires tempus Abrabae diminuta erat lides plurimis ad idoioiatriam 
declinantibis.  Obscurata otiam erat ratio naturais per augmentum 
carnalis concupiscenciae usque ad pecenta costra naturam. 

(66 e. multi entilium fact fui revelatio de Christo. 
biliaetiam praeountiavit quacdam de Christo, ut Augustinus dicit 
Si qui tamen salvati Iuerunt quibus revelatio nou fat facta, non fue- 
runt salvati absque fide Mediatoris; quia etst non habuerunt fldem 
explicitam, habuerunt tamea (idem implicitam in divina providontia, 
credentes Deum esse liberatorem homintin secundum modos sibi 
placitos.. e, 


sp 


O PRONLENA DA HISTÓNIA 5 


fim do mundo...; enquanto se considera toda a 
história do mundo, Cristo é cabeça de todos as 
homens, mas de diversas maneiras e graus...» (58). 


O presente texto supõe que, mesmo sem a graça 
santificante e a fé, todos os homens, do princípio ao 
fim do mundo, estão unidos a Cristo — ainda que em 
potência —, mas de maneira diferente da que é própria 
da natureza humana coma tal pois neste mesmo texto 
— linhas abaixo — lemos que os condenados perdem 
“essa qualidade que os fazia membros de Cristo em potên- 
cia; qualidade e relação que não poderiam perder se 
fosso «constitutivas da natureza do homem enquanto tal. 

Por outro lado, não poderemos sinda concluir que 
S. Tomás tenha em vista o que Karl Rahner entende 
por «Existencial Sobrenatural», já que — uma vez mais 
— o texto diz que os condenados ficam privados dessa 
relação. Ora, para Karl Rahner, esse «Esistoncial» é 
um dado inseparável da natureza de facto. 

Contudo, é lícito perguntar se S. Tomás não admi- 
titia, mesmo no condenado, uma participação qualquer 
da graça (no caso, um chamamento para Jesus Cristo 
— ainda que frustrado), que nos faça compreender que 
o inferno do condenado é realmente uma privação da 
graça e precisamente da «gratia Christi, Segundo os 
textos seguintes, parece fora de dúvida que S. Tomás 


(89) e. corpus Eeelesine consttuitur ex hominibus qui lve unt 
a principio mundi usque ad finem insius.., + aecipiendo generaliter 
secundum totum tempus mundi, Cheistus est caput owmnium: sed se- 
“«undum diversos gradus, ..» 
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admitia nos condenados uma «certa fé» e uma «certa» 
graça. 


HH, 11, 5; 2,6: 4...08 demónios, por muitos 
indícios evidentes, percebem que a doutrina da 
Igreja é de Deus, ainda que não entendam isso que 
a Igreja ensina, como por exemplo, a Unidade e 
Trindade de Deus...» (37) 


Com efeito, para que os demónios possam perceber 
a doutrina da Igreja como de Deus, é necessário que 
exista neles uma «proporção» à doutrina da Igreja como 
tal. Concedemos que é apenas por raciocínio, e não 
decisivo, que concluímos por essa «certa fé». O texto 
que segue ilumina e confirma este sentido, 


1 6410: «O segundo conhecimento, que é 


por graça e especulativo, não foi totalmente supri- 
mido nos demónios, mas simplesmente dimi- 
nuído ...» (88). 


Existe, portanto, nos demónios um conhecimento 
«quae est per gratiam in speculatione consistens», o 
qual, contudo, não é o conhecimento da fé própria- 


(87), «..-vileot (duomanes) enie multa manifesta indicia, ex 
s persiplunt docuinam Ecelesiae a Deo esse, quamvis res ipsas 
quas Eselesia dosetnon videaat; puta Deum esse rinum et unum. ..». 

(85)  «Secundo autem cognítio, quas est per grata, in spocu- 
jono consistens, non est eis (daomonibus) totaliter abiata, sed dim 


u 
mta... 
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mente dito e muito menos o conhecimento puramente 
natural, Tralar-so-á do «Existoncial Sobrenatural»? 


De Ver. 29, 4445: «E assim a Humanidade 
de Cristo destina-se a exercer o seu influxo nos 
homens, como a um fim a que se ordena; o influxo, 
porém, que exerce nos anjos não é fim da Encar- 
nação, mas consequência (89). 


Que Cristo seja igualmente ccaput angelorum>, 
mostra-o S. Tomás em numerosíssimos textos (8º). Mas 
S. Tomás diz mais: Cristo é também causa da graça dos 
anjos, com esta diferença: tanto a graça dos homens 
como a dos anjos tem a sua. raiz na união hipostática, 
mas a comunicação da graça nos anjos não foi formal- 
mente o fim da Encarnação, como no caso dos homens, 
mas sômente consequência. 


Hh HE, 2, 7 ad 1: +...405 anjos não passou 
totalmente despercebido o mistério do Reino de 
Deus (8!), como diz S. Agostinho. Muitos aspectos 


(89) «Bt sie humanitas Christ ordiaatur ad influentiarm quam 
aeit in Nomines, sicut 24 finem intentum ; inficas autera in angelos 
non est ut finio incarnationi, sed ut incarmationem consequens. 

(10) 5, Tomás, 1, 8,4: DU Sent. disp, 13,2,2: IV, ist 0, 25 
dist 49, 4 4 ad 5; De Ver. 29, 4: Comp. Theol e 214; I ad Cor. II, 
lost, 1; ad Eph 1, let 5, 

(91) Segundo o sentido da objecção, trata-se da Encarnação. 
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deste mistério, porém, conheceram-nos más perfei- 
tamente com a revelação de Jesus Cristo» (83). 


a» AS COISAS E OS ACONTECIMENTOS, DESDE O INÍCIO. 
SSIGNIFICAM: À CRISTO, 


Os sacrifícios: 


EH, 2, 76.3 4... de outra forma alguns sa- 
crificios antigos, antes da Lei e durante a Lei, não 
prefigurariam a Paixão de Cristo: este significado 
dos sacrifícios, os chefes conheciam-no explicita- 
mente» (8), 

HI, 61, 3 ad 1º 6... Paixão de Cristo 6 
causa final dos «sacramentos» antigos: os quais 
foram instituídos para significá-l. A causa final, 
porém, não precede no tempo, mas só na intenção 
do agente: por isso não há inconveniente em que 
tivessem existido alguns «sacramentos» antes da 
Paixão de Cristoa (84) 


(8) «Ad primum ergo dicendum, quod angelos non omnino 
Intuit myastecium regoi Dei, sleut Augustinus dicit; quasdam tamem 
rationes tias. mysterit perfetius cognoverunt, Christo revelante». 

(88) e. «oalíter enim son praofigucassent Christi paseionem 
quibustam sacriics et ante Jegem et sub lego; quoruim quide 
sacrificiorum signiticatom esqlicito maiores cognoscebant, 

(84), «..epassio Christ est causa veterum sacramentorum: quae 
eslicet ad ipsam significandam sunt insttuta. Causa enim finalis. 
non praecedittempore, sed sciom in intentione agents. Et ideo non 
est inconveniens aliqua sacramenta ante Christi passionem fuisse», 
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As observâncias legais: 


HI, 8.3 ad 3º «Por isso os patriarcas antigos, 
guardando os «sacramentos» legais, eram levados 
a Cristo pela mesma fé é caridade que à nós nos 
conduzem a Ele. Por isso, pertenciam ao mesmo 
corpo eelesial a que nós pertencemos » (5). 


Os acontecimentos : 


JE, UU, 1, 7 ad 7º +... como » facto de Abraão 
ter dois filhos, o facto do morto ressuscitado ao 
contacto com 05 ossos de Eliseu, e outros aconte- 
cimentos semelhantes que a Escritura nos conta, 
em ordem à manifestação da Majestade Divina e da 
Encarnação de Jesus Cristo» (98). 


O matrimónio enquanto instituição natural: 
HIT, 6r, 2 ad 3º +....0 matrimónio no estado 


de inocência fof Instituído não enquanto sacramento, 
mas enquanto função da natureza. Contudo, (mesmo 


(85) «Et io antiqui Patre, servando legalia sasrament, fere- 
banjur ia Christam per Fidem et dilecionem eondem qua <! nos in 
ipsum ferimur, Etta Patres anticui pertinobant ad idem corpus Essle- 
side ad quod nos pertinemus a. 

(9) as. ssitut quod Atrabam babuit duos flios, quod ad tas 
tum ossium Elsaei suscilatus est mortuas, et alia hujusmodi quas 
nsirsantar in sacra seriptara in ordine ad manifestaionem divinas 
malastatis vel incamationis Christi». 
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enquanto função da natureza) sigrificava alguma 
coisa do mistério entre Cristo e a Igreja; como aliás 
todas as demais coisas que precederam, foram figu- 
sas de Cristo» (8). 


5. Tomás, como interpreta Bph. V, 32, não do ma- 
trimúnio enquanto sacramento, mas enquanto cofficium 
nature», dá implicitamente à palevra «natura», não O 
sentido rigorosamente escolástico, mas o sontido augus- 
tiniano: «in quo nascitur>, E a razão é porque o ma- 
tciménio como «officium naturaes— tomando «natura» 
no sentido de «enquanto talz — não pode «significar» 
a união de Cristo e da Igreja, porque introduziriamos a 
necessidade: da Encarnação. O pensamento de S. Tomás 
é que o matrimónio, não enquanto tal, mas enquanto 
querido por Deus na presente ordem histórica vai carre- 
gado de significado cristão (9%), como aliás as demais 
coisas «suo modo» 


(7) 2Ad teria discndum quod mateimoniam fui 
in statum innocentiae, nor secudum quod est sacrarentum, sed 
secunâum quod est in officham nuturas, Ex consequenti tamem ali 
“uid significabal futarum circa Christum et Feslesiam: sisut et onnia 
ati in figura Christi praecesserunt 

455) Temos neste mesmo nentido um belo ioxto de Leto XII 
«Etenim cum matrimonium habest Deum auctorem, fuccitque vel a 
principio quetlam Incarnationis Verbi Dei adumbratio, idireo inest in 
do sacrum etreligiosum quitdam, non adventitium, sed ingenitum, nom 
als hominibus acceptum, sed natura insitum, — Encllica: Arremam 
Dicinao Segientizs, D. Manuel de Castro Alonso, [, p. 99. 
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As coisas de que fala a Escritura: 


hnto e: A Sagrada Escritura tem isto de 
particular, que as palavras, como toda a expressão, 
significam realidades, mas as realidades signifizadas 
«significam», por sua vez, a ordem do Reino de 
Cristo: a nova lei ou a glória. 


Dos textos de S. Tomás resumamos as conclusões 

a) uma, contida expiicitamente: os anjos, cs ho- 
mens & as coisas estão postas em função de Jesus Cristo, 
em particular da sua Paixão; 

&) outra, mais ou menos implícite: essa ordenação 
a Jesus Cristo condiciona a inteligibilidade e a existência. 
desses seres; 

€) outra, simplesmente insinuada: tal ordenação 
supõe neles um «constitutivo » quo os dofino enquanto 
históricos, 


1 


CONFIRMAÇÃO DO 
“EXISTENCIAL,, POR 
RAZÃO TEOLÓGICA 


Deus chame o homem ao Fim Sobrenatural e se 
este percebe em concreto esse chamamento, existe para 
osso homem a obrigação moral de ascitar tal chama- 
mento: e nem sequer poderia negar-se à resposta, por- 
que nosso caso, não responder «quivaloria a rejeitar o 
chamamento de Deus é à merecer, portanto, o Inferno. 

Como explicar tel obrigação moral? Como explicar 
que um determinado homem em concreto seja obrigado 
a crer é 4 aderir à Igreja, como ao único meio de sal- 
vação? 

— Tal obrigação, responde-se, funda-se na Vontade 
de Deus, 

— Mas, deve objectar-se imediatamente, que é essa 
Vontade de Deus, terminativamente considerada, senão 
um fundamento inscrito na natureza do homem en- 
quento a tal? 

— Um fundamento sim, responde-se de novo, não 
no homem absolutamente considerado, mas no homem 
tal como é de facto, 

— E volta naturalmente o objoctanto: ss csse fun- 
damento não está inscrito sendo na minha natureza de 
facto e não na minha natureza de homem enquanto. 
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tai, esse dever será uma violência o uma imposição. Só 
poderá haver verdadeira obrigação moral para mim, 
homem, se, objectivamente, esse chamamento de Deus 
corresponde a um aperfeiçosmento necessário da minha 
natureza. Se pode haver, pera mim, em concreto, ode 
haver obrigação moral de aceitar a vocação ao Fim So- 
brematural, é porque existe uma coneião necessária entre 
o aperfeiçoamento da minha natureza é o Bem Sobrena- 
tural. Em suma: é porque uma necessidade moral — 
se bem que ainda não formalmente moral — está inscrita 
na minha natureza de homem como tal. 

Como se pode compreender — continuam a opor — 
que o Inferno seja inferno, se não se admite na criatura 
espiritual enquanto tal, um tutêntico dever objectivo de 
tender à Visão Beatífica? 

E o fundamento objectivo de uma obrigação moral 
nunca poderá ser uma singles veleidade da natureza, 
Como é que uma simples veleidade da Visão pode ex- 
plicar que o Inferno seja a maior das desgraças? O con- 
denado não perde as suas faculdades naturais e pode 
continuar a conhoser suficientemente a Dous no conhe- 
cimento de si mesmo. Poderá uma simples veleidado 
frustrada transformar em inferno esse conhecimento 
natural de Deus e, portanto, também essa beatitude na- 
tural inamissível? 

Mais: o pecado, na tradição, foi sempre conside- 
rado como priação da graça. Ora, toda a privação 
supõe no sujeito privado, não só uma aptidão qualquer 
relativamente aquilo de que é privado mas uma certa 
exigência (noctua caceu dicitar privari lumine lunae, non 
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autem lumine solis). O pecado parece, portanto, supor 
uma certa exigência moral, velstivamente & ordem da 
graça, na natureza espiritual, 

— Resposta: Por um lado, temos de admitr um 
fundamento na natureza que explique À obrigação moral 
de tender à Visão. E para estabelecer este fundamento, 
não basta recarrer à potência obediencial — de qualquer 
maneira que se interprete: ou como pura não-contradi- 
ção, ou como simples velcidade, ou como desejo inefi- 
caz — pois esse fundamento, para explicar uma autêntica 
obrigação moral, devo fundar uma conerão necessária 
entre um aperfeiçoamento necessário da natureza é o Fim 
Sobrenatural 

Por outro lado, esse fundamento (5º) não pode 
situar-se na matureza do esférito enquanto tal, pois teria- 
mos que 0 «natura!» implicaria na sua definição uma 
relação necessária ao «sobrenatural », como aperfeiçoa- 
mento necessário de si mesmo; o que comprometeria a 
gratuitidade da ordem sobrenatural, 

Vemo-nos, portanto, obrigados a situar esse funda- 
mento na natureza do espírito hist)ricamente considerada. 
O homem tem de fzeto a obrigação moral objectiva de 
tender à Visão Beatífica, e a sua natureza histôricamente 
considerada possui o fundamento dessa obrigação, que 
é uma exigência absolute da Visão (39), Tem inscrita 
na natureza, à maneira de um «existencial», a vocação 
ao Fim Sobrenatural. É exactamente o que até agora 


(E) Pelo menos o fundamento próximo, 
(0) Não so trata evidestemente da ança santifcante que E 
exigência absolutamente absoluta da Visão, 


Ei 


m 
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chamámos « Existencial Sobrenatural» e «Principio de 
inteligibilidade da História». E ele que explica, para 
a nossa maneira de pensar, a obrigação moral de tender 
ao Fim Sobrenatural, como o pecado é realmente priva- 
ção da graça e o Inferno realmente inferno. 

— Bsse «Existencial», pode insistir-se novamente, 
é supériluo. «Non sunt muliplicanda entia sine neces- 
situle», É fácil de ver que tal « Existencial Sobrenatu- 
rat» é insuficiente para explicar o Céu e o Inferno. Com 
efeito, enquanto essa exigência absoluta da Visão (fun- 
damento objectivo da obrigação moral) não se atribuir 
ao espárito enquanto tal, o dom da Visão será para mim 
uma violência, uma imposição, 6 sem sentido; e a sur 
privação ama simples mecação sem consequências; nega- 
ção que jamais poderá constituir um inferno. 

É necessário que o chamamento de Deus me diga 
respeito verdadeiramente a mim mesmo: enquanto cu e 
enquanto homem ; senão, nunca teremos uma obrigação 
moral, nunca o Céu será céu para mim e o Infemo 
inferno. 

Por outras palavras: esse « Existencial», esse eco 
na natureza histórica do homem do chamamento con- 
creto de Deus ao Fim Sobrenatural, ou implica pars o 
homem a obrigação moral de tender à Visão ou não. 

a) Se não implica: então esse «Existencial» 6 
como é que o homem tenha obriga- 
ção de crer e de tender à Visão; não explica como é 
que o Inferno é para elo o maior de todos os males. 

b) Se implica: então, uma de duas— ou cria essa 
obrigação moral ou simplesmente a declara 
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—se a cria: esse chamamento de Deus já não me 
diz respeito, porque ou há em mim alguma proporção 
a esse chamamento ou não: 

se não há, tal chamamento é para 
mim «ixaudível» o sem sentido; 

se há em mim alguma vaga propor- 
ção 'a esse chamamento, embora não seja para mim 
absolutamente «inaudivel», é pelo menos sema violência 
e uma imposição. Para que cesse de ser uma imposição 
violenta, deverá corresponder a um aperftiçoamento ne- 
cessário de mim mesmo enquanto tal. Mas neste caso: 

— declara simplesmente à obrigação moral: o que 
supõe em mim, anteriormente ao «Existencial», a exi 
gência de tender à Visão. É, portanto, supérfluo. 

E não se diga — continua o objeotante— que esta 
maneira de ver compromete a grutuitidade da ordem 
sobrenatural, Senão, fiçamos o raciovínio seguinte 
quando dissemos: « Deus criou livremente », compreen- 
demos esta, expressão como equivalendo a estoutra: 
« Deus teria podido não criar»; ora bem, esse acto di- 
vino que dizemos teria podido não ser, é acto divino — 
ou considerado «no seu princípio» ou então «no seu 
termo». Não se trata, evidentemente, do acto divino 
considerado «no seu princípio», porque Deus é absolu- 
tamente e necessariamente, Trata-se, portanto, do acto 
divino considerado «terminativamente»; quer dizer: 
o que poderia não ter existido é o termo da acção de 
Deus. Por outras palavras: a criatura, por essência 
contingente, não implica na sua definição «ser absolu- 
tamentes. É do panteismo, em suma, que a Santa Igreja 


N 
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nos quer preservar quando deseja que afimmemos que 
Deus criou livremente, 

Agora «a pari»: quando dizemos: «Deus teria 
podido não chamar a criatura espiritual à Visão Besti- 
fica», esse acto que teria podido não ser, pode conside- 
rar-se ou «no seu princípio» ou «no seu termo», Não 
se pode tratar, evidentemente, do acto considerado «no 
seu princípio, mas sim «no sou termo»: o espírito po- 
deria não ter sido destinado à Visão. Da mesma forma 
que no caso precedente concluímos que a criatura não 
implica «ser absolutamente », assim neste caso, a con- 
clusão que se impõe é a seguinte: o espírito não supõe 
ma sua definição «ser sobrenatural». Afirmar que O 
sobrenatural é gratuito quer dizer simplesmente que o 
espicito como tal nã significa «ser sobrenatural». Ora, 
para que o espirito como tal, não implique na sua defi- 
nição «ser sobrenatural», basta que seja por si mesmo 
incapaz de qualquer movimento formalmente sobrena- 
tural — ainda que tenha moralmente a obrigação de ten- 
der à Visão. Exige o Fim Sobrenatural, não como jer- 
feição constitutiva, mas como aperfeiçoamento na ordem 
moral, 

o dizer que os que afirmam que Deus não teria 
podido criar uma eristura. espiritual, sem a destinar à 
Visão, põem em perigo a gratuitidade do Sobrenatural 
—au Encíclica « Humani Generis> pretende simplesmente 
pór-nos de sobreaviso: com efeito, tal afirmação orienta 
facilmente a nossa maneira de pensar para à considera- 
ção de que a natureza espiritual enquanto ta!, implica 
na ordem ontológica «ser sobrenatural». 
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Ora, admitir na naturera espiritual, um dever mo- 
ral de tender à Visão, não supõe no espírito uma per- 
feição sobrenatural como constitutiva, A criatura espi- 
ritual não exige o sobrenatural xa ordem do ser — porque 
então o Sobrenatural ou uma relação ao sobrenatural 
entraria na sua definição —mas sim xa ardem moral. 
Quer digor: a criatura ospiritual tem o dever de se or- 
denar ao Sobrenatural, de se submeter ao plano de Deus. 
Não se trata de um direito da criatura espiritual à Visão, 
mes de um dever de se submeter à ordem estabele- 
cida (71). Não se trata: nem de uma necessidade juri- 
dica: «Deus nulli est debitor», nem de uma necessidade 
fisica, mas de uma necessidade conforme à natureza do 
espírito que é ser livre. A criatura espiritual só pode 
exigir a Visão com uma oxigôncia do necessidade moral. 
Deus só pode tratar os seres espirituais como espirituais 
e livres: destinar necessâriamente determinada criatura 
à Visão Beatifica, seria aniquilá-la. 

Que a criatura espiritual enquanto tal, tenha a obri- 
sação moral objectiva de tender à Visão Bestifica, talvez 
se deva consluir, ademais, da angelogia tomista, Por 
um lado, o anjo, enquanto criatura espiritual é essen- 
cinlmente livre, só existe em função do uma opção mo- 
ral. Por outro lado, tal opção só é possível com relação 
ao Fim Sobrenatural, pois para S. Tomás, o anjo — 
relativamente ao fim natural — não é livre, pelo menos 


(1) <Trata-es prôpeiamente dos dieeitos que Deus tem sobre 
nós, e não dos cireitos que nés teriamos sobre Deuss. tl De Lubae, 
«Surmaturelo, 9: 493 
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tintando-se da liberdade de aebítrio (segundo a interpre- 
tação mais natural e mais corrente). Deve concluir-se 
que o anjo só existe em função de uma vpção moral com 
relação ao Fim Sobrenatural. Parece, portanto, existir 
para o anjo a obrigação moral objectiva ds tender à 
Visão: obrigação que se tornará formal se o Fim Sobre- 
natural lhe for revelado, 

— Resposta final. Confessemos primeiramente que 
a objecção exposta constitui, para a nossa maneira de 
pensar, uma real dificuldade. É talvez aqui que deve 
situar-se o verdadeiro problema da gratuitidade do So- 
brenatural: como conciliar a soberana gratuitidade e 
transcendência do Fim Sobrenatural com a obrigação 
moral de tender à este Fim? como é que cu — sem 
possuir pessoalmente nenhuma virtualidade e nenhuma 
exigência com relação à Visão Beatífica — posso estar 
moralmente obrigado a aderir ao Reino de Deus? 
presiso reconhecer que o espírito possui na 
sua própria natureza um aspecio de conetsralidade com 
o Fim Sobrenatural, » outro aspecto de total despropor- 
são; «...a Visão Beatifica, por um lado, transcende a 
natureza da alma racional, enquanto esta a não pode 
alcançar por suas próprias forças; por outro, é con- 
forme à natureza espirituel, enquanto esta é capaz da 
Visão...» (3). 


(8) 24 teriom dicendum quod visto seu seientia Desta est 
quodammodo supra naturam arimao rationalis: inquantum ceilicet 
propeiavirtulo ad com pervenire non potest, Alio vero modo est se- 
cundum natura ipsjus: inquantum «ei 


per maturam uam est 
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2.º— Devemos admitir igualmente que a essa obri- 
gação moral de tender à Visão, deve corresponder na 
natureza, um fundamento real e objectivo. Devo existir 
uma conexão necessária entre um aperfeiçoamento neces- 
sério da minha natureza o o Bem Sobrenatural. 

3.º— Mas não podemos conceder que 0 fundamento 
próximo (3) dessa obrigação deva situar-se na natureza 
espiritual como tal. Com efeito, esse fundamento, essa 
relação necessária entre o aperfeiçoamento da minha 
natureza e o Fim Sobrenatural, se não supõe que o So- 
brenatural seja perfeição constitutiva do espírito como 
tal, implica pelo menos uma ordenação necessária ao Fém 
Sobrenatural como constitutiva do espérito. 

Quando dizemos que a criatura espiritual tem o 
dever do tender à Visão, porque deve conformar-se ao 
plano de Deus, supomos— se nos referimos à criatura 
espiritual como tal — que esse plano de Deus 6 preci- 
samente a destinação à Visão da criatura espiritual 
como tal. 

E quando dizemos que o anjo tem a obrigação 
moral objectiva de tender à Visão (obrigação que se 
torna formal pela Revelação do Fim Sobrenatural), afir- 
mamos implicitamente a necessidade da Revelação para 
o anjo, precisamente enquanto criatura espiritual. 


capas eius, prout seilcet ad imaginem Dei facta est 
ganda 

(3) O findamento remoto, necessário mas não suficiente, seria. 
essa proporção do espírito à Visão que chamamos «potência che- 
dienciat». 


Tomás: UI, 


" 
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Ora, isto equivaleria a negar a absoluta transcen- 
dência do lim Sobrenatural: pois trata-se de um bem 
que transcende não só todo o conhecimento, mas toda 
a inclinação de qualquer netureza criada (4), 

4.º— Vemo-nos, portanto, na necessidade de buscar 
esso fundamento próximo, na natureza tal como de facto 
do apresenta. 

Devemos manter que, na natureza absolutemente 
considerada, só existe o fundamento da obrigação de 
tender à «Bentitudo in communis, mas não à «Beati- 
tudo in speciati (%). 

E o fundamento da obrigação de tender à «Beati- 
tudo in speciali» devemos situá-lo num condicionamento 
qualquer, criado pelo facto da nossa vocação ao Fim 
Sobrenatural. Terismos algo semelhante «o quo sucede 
com o pecado original: não se pode negar que não di 
profundamente respeito ao homem, e contudo não 0 
atinge enquanto homem, nes suas porfeições essenciais 
+) pecado original não implica a supressão ou corrup- 
ção de alguma perfeição que pertence à natureza humana 


(14) x... est quoldam bonum excedens proportionem maturas 
ocento, qui exceditcogaitionem «t desideriem eius». S. Tomás: 1,11, 
mto, 

(15) <Alis ooim sobus inditus est naturalis appetitus aliculus 
rei determinotoe, sicut gravi quod sit deorsam et unicuique animal! fd 
quod est sibi cimveniens sevundum suam naturam; sed dormia! incitar 
est aspetius ultimi fenio im communis Ut sollcot appetat natunliter se 
esse completun tn benitate, Secl a qua sta completo conststat,utrum. 
ia virtutibos, vel scientis, vel delectabilibus, vel huiusmodi is, nom 
est ei determinctum a natura». & Tomás: De Ver. 22, 7 e (in fine). 
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por sua essência, mas sim a supressão ou corrupção de 
algo acidental...» (79). 

Coneluamos: o « Existenciel Sobrenatural», cuja 
importância, o nosso arguente procurou minimizar, apa- 
rece agora à nossa razão especuletiva, como necessário : 

— por um lado, para que não fique comprometida a 
transcendência do Fim Sobrenatural: para que o natural, 
precisamente enquanto natural, não seja sobrenatural; 

— por outro, para que a obrigação moral de tender 
à Visão não fique completamente ininteligível: para que 
não deva conceber-se o homem como «obrigado» sem 
contudo ter recebido obrigação alguma. 

Não dizemos que o « Existencial Sobrenatural» ve- 
niha trazer total inteligivilidade ; vem esboçar apenas um 
princípio de explicação, um pouco à maneiro do algumas 
conclusões da metafísica, que nos ajudam a evitar, para. 
a nossa maneira do pensar, a contradição. 

A sua existência impõe-se à razão especulativa. 

Toda a dificuldade se reduz agora a precisar a na- 
tureza desse «Existencial»: como entender essa resso- 
nância da vocação cristã no fenómeno humano e no 
universo matorial (7), como pode esse «Existencial» 


(09) «Delectas autom qui per originem traducitur, rationesm cal- 
pat habens, non est per subtractionem vel corruptionem alicuius bei 
quod maruram hamanam conseguitur ex. principuis suis, sed per sup- 
trastionem vel corruplionem alicuius quod naturae superadaitm 
erati ces 5. Tomde: Suppl, App. 1, 1 6 

(7)  Insistimos em que esse « Existencial» deva situar-se nuna 
perspectiva asnencialimento critológica. Não é outra coisa senão o 
«Mistério Paulino» no seu primeiro esboço histórico 
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criar em mim um autêntico dever objectivo de tender à 
Visão Beatífica: suposta, por um lado, a absoluta trans- 
cendência do Fim Sobrenatural, e por outro, a despro- 
“osção total do homem relativamente a esse mesmo Fim? 

Seja-nos permitido terminar este capítulo com uma 
singela sugestão na linha de um possível aprofunda- 
mento do problema. 

A vocação ao Fim Sobrenatural deslocon o centro 
de equilíbrio do homem. Opõem-se agora nele dois 
princípios de amor, que criam um estado de tensão. 
imultineamente o homem é projectado para dentro de 
sie para fora de si mesmo. O amor natural sente-se, 
ora solicitado a renunciar à própria suficiência para 
depositá-la totalmente em Deus, ora tentado a empare- 
dar-se em si mesmo, para afirmar a sua autonomia. 

Dizer enão» a esse Deus que vem perturbar a minha 
suficiência e inquietar o amor natural de mim mesmo, 
não equivale sómente a dizer «não> à um dom pura 
mente gratuito, mas a 9207-me ao próprio Deus, é por- 
fanto, a degradar-me, a tornar-me inferior a mim mesma, 
A erupção de Deus numa vida humana, interpelando e 
solicitando, é uma pedra de escândalo, um sinal de con- 
tradição: «Quem não é por mim é contra mim (18). 

O amor de Deus atraindo e perseguindo é suma- 
mente delicado, porque fala por dentro ao coração do 
homem com a suavidade da Sabedoria que tudo pene- 
tra; mas essa palavra de amor, porque é de Deus, não 
pode deixar de ser ao mesmo tempo criadora, e, por 


(8) Mt ra,go 
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isso, forte como a morte, Quando Deus dirige ao homsr 
o seu convite de amor, este homem ficará sendo neces- 
sariamente, no mais profundo de si mesmo, um «con- 
vidado», um «chamado» : não fosse «a palavra de Deus 
viva e eficaz, mais penetrante que uma espada de dois 
gumes, que chega ao intimo da alma e do espírito, às 
juntas e medulas ...» (7). 

Temos a pálida analogia do amor humano: uma 
jovem, por exemplo, que ouve pela primeira vez a pala- 
vra inédita e gratuita que a convida a aceitar o amor 
do pretendente. A novidade da palavra desperta nela 
tais ressonâncias que viverá doravante em desequilibrio 
no corpo e ma alma. E o esim» ou o «nãos da ros. 
posta, não será apenas a aceitação ou a recusa de um 
dom gratuito intessoal — acaso simultâneamente ofere- 
cido—mas a aceitação ou a recusa daquilo que esse 
dom «significa», Como no caso do chamamento de 
Deus, não só a resposta, mas o próprio convite e a pró- 
pria oferta comprometem, por assim dizer, a pessoa defi- 
nitivamente: qualquer que seja a resposta, é a pessoar 
na sua totalidade, que vai negar-se ou entregar-se, No 
caso de Deus: ou Céu ou Inferno. Não há meio termo: 
já não há lugar para o amor puramente natural de Deus. 

Mas, — ocorre-nos imediatamente — um dom que, 
na intenção de fuzer-se aceitar, vem perturbar o meu 
equilíbrio, será ainda um dom gratuito? Não será antes 
uma violência e uma imposição e, sabretudo, quando 
mo é tirada a possibilidade de libertarme de oferta tão 


(1) Hebe qua 
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incómoda e inquietante? “Tratar-se-á ainda de um dom 
gratuito, se um rei, para fazer aceitar a filiação adoptiva 
a um súbdito, o reduzisse à escravidão? Será ainda 
um dom aquele que só deixa a alternativa da escravi- 
dão ou da liberdade de filho? 

E, contudo, temos de confessar que não é outra a 
situação do homem concreto — pelo menos a do bapti- 
zado. Não há meio termo: ou total liberdade de filho 
de Deus, em sociedade com a Santíssima Trindade; ou 
a eterna escravidão, no Inferno. Por única resposta, 
digamos que no caso de Deus se trata de um Amor que 
é «totalmente outro», sem proporção com o nosso, de 
um Amor, ademais, que é a Norma e a Medida: todas 
as coisas de amor devem julgar-se, não pelo nosso 
amor, mas pelo Amor. 

Por mais que avancemos ma inteligibilidade deste 
problema, ficará sempre um «como> por entender 
não Deus não seria Deus. «Sic Deus dilexit mundum... 


vi 


CONCLUSÃO 


A NOSSA HISTÓRIA: 


Aucurm, certamente, estranhará que tenhamos 

empreendido um trabalho sobre o princípio de 
inteligibilidade da História, sem termos precisado, de 
começo, 0 que entendemos por « História». Na verdade, 
as palavras «história», «historicidede», «situação», 
«pessoa», «liberdado» ocultam hoje em dia enormes 
equívocos. Julgémos, no entanto, que à noção de His- 
tória— no sentido em que a tomamos — ressaltaria mo- 
Thor no decurso da própria exposição. 

Chegados a este ponto, nem sequer agora tentaro- 
mos dar uma definição. Daremos apenas as precistes 
seguintes: não tivemos evidentemente em vista a Lis 
ria-conhecimento (Historie, storingrafia), mas a históri 
considerada objesiivamente: a história-realidade ( Gis- 
chichte, storia); e a história-realidade encarámo-la não 
como um «devir» qualquer, mas como um «devir» 
humano, que implica portanto a cooperação e o exer: 
cio da liberdade (30); «devir humeno, por sua vez, 


180) A esto propósito, para elusidar a soção de História, so 
-r0s permitido fazer referência à obra de Teilhard de Chardin. É pena 
queelo não tenhe oxplicitado e insistido mais nest elemento do «devir» 


ap Tudo desta 
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não na sua dimensão individual, mas na sua dimensão 
universal; e este «devirs humano em dimensão uni- 
versal não o tomamos parcelarmente, mas precisamente 
enquanto «totalidade »; totalidade do tempo humano, 
não de uma humanidade abstracta, mas de uma hume- 
nidade enraizada num espaço e num universo bem con- 
ereto e solidário do próprio destino de homem. Em 
suma: «devir> não de um mundo físico, mas de uma 
humanidade; é não de uma humanidade em geral, mes 
«devir» desta humanidade neste universo. 

Portanto, o termo «história», enquanto exprime o 
modo de ser do espírito (modus tecipientis) é abstracto 
e universal, como qualquer outro conceito humano; mas 
enquanto exprime a realidade — formalmente enquanto 


universal: a liberdade humana. Esta lacuna faz com que a sua con- 
psão se aproxime mais do uma «evolução cósmica» que de um 
«cdevir-história».. Este obscurecimento da autêntica nosão de História 
leva-o naturalmente a deixar um pouco na sombra a realidade do 
petado e do mistério da Cru 

Mas teconheçamos que o julzo que acabamos de emilir acerca de 
“Télhard de Chardin não é inteiramente objectivo. Devemos ter em 
conta a perspestiva particular de toda a sua obra. À intenção do 
Telhará de Cherdin nunca (oi fazer obra de flúsoto ou de tedlogo, 
mas continuar a ser, no seu meio científico, o jesuite e o sacerdete 
que era, pelo testemunho e pelo apostolado discreto. A sua preocu- 
pasão será, não de dar-nos uma exposição adequada do dogma, mas 
de lançar Juma ponte entre certos melos clentíicos e o Mistério de 


Custo, A sua obra insistirá, por isso, sobre o aspecto que lhe parece 
poler predispor mais favorivelmente certas mentalidades de hoje a 
enizar em contacto com o Cristanismo. 

A oficácia de tal apologótica bem a mostra o ausesto das alas 
de Teilhard do Chardin em muitos meios universitáios descrentes. 
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«signum» — é concreto e singular. Quer dizer: ainda 
que o termo «histórias — ut universale in praedizando 
— seja algo que pode predicar-se de muitos «per iden- 
titatem et divisim», contudo considerado «in essendo>, 
é único e singular: só há uma história e só pode haver 
uma história (8). So pudesse haver outra história, já 
não seria história, porque é essencial a este conceito o 
exercício concreto de uma liberdade concreta. Ora O 
exercício concreto. de uma liberdade concreta é algo de 
único e singular. 

Mencionemos à este propósito “o artigo de A, de 
Bovis (82). A partir da concepção actual de História es- 
tsbolece que Deus deve ser o termo da História. Se há 
História Deus existe. «Ou bien Histoire n'existe pas, 
ce n'est qu'un mot utile aux amateurs de grandiloquence, 
et nous nous écoulons tous au sein d'un chaos insensé 
ettotal. Ou Hon PHlistoire existe, ct ella ne parvient à 
son But ot à la Valeur que pour être solicitêe par un Dieu 
personnel, Terme de VHistoire» (8). Se a História é 
movimento, tem que ter um termo e esse termo tem 
que ser transcendente à própria História. E so a Histó- 
ria implica a cooperação da liberdade humana, o termo 
não pode ser um «objecto» mas uma pessoa, porque 
só uma pessoa é capaz de solicitar as liberdades huma- 
nes, Finalmente, esta pessoa deve ser transcendente 
porque só essa pessoa é capaz de tornar-se presente a 


(61) Não é o mesmo que dizer que Deus não paderiscrar outro 
(8) NR. 7, Abril 1959, De 355-375 & Maio, p, 648464 
(Ep 1d paz 
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cada liberdade para a orientar é suster interiormente 
contra as solicitações opostas e contra a sua própria 
instabilidade. 

É sem dúvida uma maneira muito actual e suges- 
tive de apresentar a apologética. Mas não podemos 
deixar de observar que também ela não mos pode dar 
uma resposta adequada no problema da historicidade. 
Com efeito, não se trata propriamente de responder 
ao problema da «história em geral», mas da «nosst 
História». Pois, como diziamos acima, se a palavra 
«história » é um termo geral, o seu significado é uma 
realidade única e singular. Sucede algo parecido nos 
termos «singular» e «concreto»: ainda que conceitos 
universais e abstractos, significam precisamente «o que 
não é universal», «o que não é abstraetos 

Retomando nesta terminologia a conclusão deste 
trabalho, diriamos: a história é História pela ordenação 
da totalidade do «devir a Cristo Redentor (morto e res- 
suscitado) ; e como a parte — enquento parte — deve par- 
ticipar da forma da totalidade segue-se que cada ele- 
mento é parcela da nossa História: pessoas, coisas e 
acontecimentos devem participar «secundum modum 
proprium» dessa ordenação. 


FILOSOFIA E HISTÓRIA: 


A filosofia sendo «de jure» autónoma, «de facto» 
precisa de estar subordinada e dependente ca t 
Tem necessidade da teologia não para ser « 
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mente » mas para ser «plenamente» cla-mesma. 
que a filosofia se confronta com a História. 

Se é verdade — como diz 5, Tomás —que o desejo 
natural de conhecer, na criatura inteligente, não vai 
alêm dos géneros é das espécies, o que o conhecimento 
dos singulares e dos fastos, não pertence à perfeição da 
inteligêncis criada (84), como se explicam então na his- 
tória do pensamento humano, esses movimentos sempre 
renascentes de cepticismo e de enfado pela especulação? 
Como se explicam todas essas formas de gnose, veriando 
ao infinito, onde o pensamento procura abrir nova via 
de conhecimento que lhe revele uma dimensão da rea- 
lidade, pressentida mas inacessível? Com efeito, a gnose 
aparsco como novo tipo do conhecimento, não já pola 
razão, mas pela revelação e pelo contacto com o divino, 
Não haverá à raiz desta gnose a intuição de que « razão 
humana, tel como é de facto, aspira à revelação de um 
dado real do nosso Universo, dado absolutamente ina- 
cessível, a dimensão histórica? Merece « pena notar 
que o coração de toda esta gnose é o problema do mal 
é que toda ela é comandada por uma soteriologia. 

Por ontro ledo, essas tempestades ce cepticismo 
que, em determinados períodos, se apoderam do homem, 
não serão um testemunho eloquente a ter em conta? 
Essa repugnância pela especulação não se expiica se 
não se admite algo que solicite a filosofia a leventar o 
véu de um mundo, ao qual contudo não pode ter acesso: 
o aspecto da singularidade histórica do homem e das 


(8) ra Sado 
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coisas, o sentido da História. Saudade de «ancilia tieo- 
login»? Não se tratará de um movimento espontineo 
da filosofia que anda buscando o sou «meio natu- 
rat» (58): meio que não é outro senão O interior da 
teologia? Isto 6 certamente verdade tratando-se da filo- 
sofia escolástica que não pode ignorar a existência da 
teologia nem pó-la entre parêntesis. E não sucederá o 
mesmo com qualquer filosofia? Pois «o espírito que se 
afasta da luz, que se fecha à Revelação Sobrenatural o 
julga poder interpretar a existência em termos pura- 
mente humanos, entrega-se sem possibilidade de defesa 
ao mal que o consome, conduzindo à ruina os próprios 
valores que ele queria proteger» (56) 

A filosofia moderna exprimindo o problema de to- 
dos os tempos em termos ds história, deu-lhe uma agu- 
deza que porventura nunca revestira é redescobre, na 
própria tragédia. a autêntica vocação: interroga-se sim 
sobre o sentido do homem, mas a maneirt de fazer a 
pregunta não admite resposta parcial — a pergunta inter- 
roga direetamente a Revelução. 


FENOMENOLOGIA E TEOLOGIA 


enormes as vantagens que podemos esperar 
de uma sã fenomenologia: quer dizer de uma filosofia 
ampla e aberta que, sem interpretações preconcevidas 


(E) Tome-se a palavia «natural» não flosbficamento mas et- 
mologicamente: meio no quel «nasceu» e fol destinado a «crescero, 

(85) Alocução de 58, Vio XII aos participantes do XI! Consresso 
Internacional de Filosofia, 4 À. 5. 1958, pe 046 
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«tome em consideração toda a realidade, o dest 
homem tal qual se apresente concretamente, com todas 
as dimensões: individual é social, temporal e eterna, 
trabalhado pelo sofrimento, escravo do pecado e da 
morte...» (87) 

O fenomenólogo, sinceramente apaixonado pela ver- 
dade, verificará na imensa história da inquietação humana 
e no drama impressionante do problema do msi uma 
zona misteriosa que resiste a toda a explicação racional 
adequada e que, contra todos os atentados do raciona- 
lismo, teima, através da História, em querer revestir sem- 
pre uma expressão mítica. Experimentará a imposição 
bratal do alguns factos, cujas interpretações, repetidas 
vezes inventadas, foram, outras tantas vezes, desmenti- 
das pelos próprios factos e desacreditadas pelus vagas 
periódicas de cepticismo.| 

Por sua parte, o teólogo não tem nada que temer 
de tal filosofia, Ao contrário. As verificações da feno- 
menólogo só podem vir projectar uma luz nova que 
auxilie e oriente o teólogo nas suas investigações; pois, 
para nós, se a ordem natural se compreende melhor à 
luz da Revelação, também é verdade que a ordem natu- 
sal ajuda à compreender a ordem gratuita da greça, da 
mesma forma que Cristo nos ajuda a compreender o 
homem é O homem a compreender a Cristo. O teólogo 
tem confiança na realidade concreta e histórica que só 


(8) Alocação de 58. Pio XI aos participantes do XIl Congresso 
Interoacional de Filosofa, 4. 4.5 1998, p. 946. 
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pode vir confirmar a palavra de Deus, porque a reali- 
dade é ela mesma palavra de Deus. 

Se à gratuita vocação ao Reino de Cristo, a eleição 
e predestinação de todas as coisas em Jesus Cristo e a 
universalidade do pecado são realidades e não quimeras, 
segue-se metafisicamente que, no nosso mundo de cada 
dia, estruturas. concretas. devem corresponder a essas 
realidades, E se é verdade que «agere sequitur esse », 
essas estruturas, esses «existenciais » deverão ecoar até 
ao plano sensível e fenomenal. Quer dizer: aos sex 
tenciais ontológicos» deverão corresponder «ezisten- 
ciais de descrição » 


TEOLOGIA E HISTÓRIA: 


Clemente de Alexandria dizia: «Da mesma forma 
que a vontade de Deus é um acto e se chema o mundo; 
assim a sua intenção é a salvação dos homens e chama-se 
a Igrejas (8), Ora a Tgreja, ou mais exactamente o 
«Christus totusa — segundo a doutrina tradicional re- 
lembrada por E. Merseh — é 9 centro da nossa fé e por 
conseguinte da teologia. Portanto a «intenção» de Deus 
no nosso mundo, na nosse História é o centro da teo- 
logia. E temos a relação entre à teologia e a História. 

O fim da teologia é precisamente explicitar essa 


(88) «(Quemadmodurm ent eis voluntas est opus et id Mundus. 
nomicatur: ita etiam clos voluntas ost hominum selus eta vocata est 
Ecclesia». Pardagogi; 1, 6 (C), ed. Basilene, 1556. A tradução que 
damos segue a ed, Siaohiin 1, p. 106 
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«intenção» da História, fundando-se na Revelação e 
servindo-se do modo humano ds conhecer: 

S. Tomás dirá implicitamente que o objecto própr 
e «per se» da fé é o mistério da Encarnação c Paixão. 
«Pertence própriamente e ger se no objecto da fé, aquilo 
pelo qual o homem alcança a boatitude» (8). «Ora, o 
caminho para o homem chegar à beatitudo é o mistério 
da Encarnação « Paixão de Cristo» (9). Portanto, ldei- 
cumente: +o mistério da Encarnação e Paixão de Cristo 
pertence prôpriamente e «per se» ao objecto da fé, e se 
o objecto da teologia é o objecto da fé, o objesto da teolo- 
gia é o mistério da Encarnação e Paixão de Cristo... com 
todas as suas implicações — podemos nós acrescentar. 

E não objectemos que para S. Tomás o objeto da 
teologia é Deus e não o Cristo Mistico, como parece 
insinuar o plano da Suma, que paris de Deus e com 
Deus relaciona as demais partes. Na realidade, o plano 
da Suma — diga-se o que se disser sobre o famigerado 
esquema «exitus-reditus » — não é senão uima pura clas- 
sificação lógica dos artigos do Credo. Em II, Il 1, 8 6, 
expõe S. Tomis duas maneiras de classificar e ordenar 
os artigos da fé. Depois de confrontar o plano da Suma 
com estas dns classificações, verificamos com surpresa 
que as linhas gerais da Suma são um decalque fiel da 
primeira classificação, apenas com duas ciferenças de 


(aj ole propeis ot per se partiaat a oiaotu ido, er quod 
Bomo beatitudinem consequitars, 11 1, 2, 7 €— Cir IE Il, +, 6 ad 1. 

(89) «Via autem tominitus veniendi ad beatitudinem est myste- 
hum incarnationa et paisionis Christo, , lj, 7 €2 


a ANTÓNIO LOPES 


menor importância (21). O facto, portanto, de ordenar 
tudo logicamente a partir de Deus, só significa que 
S. Tomás so cingiu à ordem dos artigos do Simbolo (8?) 

Nem se pode objestar com a primeira questão da 
Sume, onde S. Tomás diz que Deus enquanto Deus é o 
esbicetum» da teologia (1, 1, 7 c). Com efeito, por 
«subiectum theologiaex S. Tomás quer significar aqui 
O abjecto format, ao passo que nos textos da JL, Il acima 
citados —em que Cristo aparece como o objecto «pro- 
prium et per se» da fé— refere-se so objecto material. 
Como prova basta considerar as expressões usadas por 
S. Tomás em 1, 5, 7 6.; «aspecto sob o qual se consi- 
dera a coisa» — «em teologia os assuntos são tratados 
sob a formalidade de Deus>; e exemplifica: «como o 
homem e à pedra dizem respeito à vista, enquanto são 
coloridos: por isso, o colorido é objecto da vista» (25). 


(8) Primera diferença 0 artigo da ressurteição da carne e da 
vida eterna, na Suma, não aperece no lugar que lhe determina a pri- 
meira classificação; em ve de vir imediatamente depois da 11, 1, este 
artgo só o descobrimos no Suppl. q. 09:05: lugar aliás plenemento 
corformo à ordem das artigos no próprio Símbalo, Trata-se, poranto, 
de uma excepção que só vem confirmar a dependência do plano da 
Suma relatiramente aos artigos do Credo. 

Segunda diferença: os sacramentos não figuram na primeira 
classificação; S. Tomás consagrar-lhe-k as úllimas questões da HL. 

(08) Esta conclusão pederia ser conficmada pelo confronto com 
outras obras de S, Tomás (por exemplo, o Compendhem tieolegiac) 
é de Pedro Lombardo que seguia já a ordem do Credo 

(88) «...ratio sub que res consideraturs — e... omnia autem 
pertractantur in sacra doctrina sub ratione Dei»; e exemplifica: esieut 
domo et lis referuatur ad visum inquantum sant colorata, unde colo- 
ratam est obiectum visuss 
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Não pode ser mais claro, pois: «na vista, a cor é o 
princípio formal> (9); e «a vista atinge o visível sob 
a formalidade do colorido» (9). 

Em suma: o pensamento de 5, Tomás é talvez o 
seguinte. O objecto formal é o ponto de vista, a pers- 
pectiva daquele que se exprime; cra o ponto de vista 
da Escritura é o ponto de vista do próprio Deus, pois é 
Palavra de Deus, ainda que expressa ao modo humano. 
O objecto material é aquito de que Deus fala: 6a rove- 
lação da sua intenção terminativamente realizada ma 
História—a obra da salvação. Mas como a unidade 
desia obra, concretamente realizada, é Jesus Cristo, se- 
gue-se que o centro e o ponto de convergência do objecto 
material da Escritura e, por conseguinte, da teologia é 
Jesus Cristo: «...as verdades da /ê, têm a Cristo por 
fim e porobjesto» (99). Este o pensamento de S. Tomás, 
à falta de textos mais explícitos, 

E. Mersch diria: o objecto último da teologia é 
Deus e a objesto integral é material 6 o «Christus 
totus» (8). Precisando mais, outros dirão; o objecto 
formal é « Deus quatenus Deus» (5); o objecto mate- 

(Ec... species rei visao (color) est principium firmaie dn 
oco», 1, g6, 16. 

(88) cur. visi resp visible sesundum retionem eotorati», 
Sage 

(08) “e. «veria fidei habet Chvistum pro fins et pro oblesto», 
Sup, 96, 6 ad 10, 

em Rs 
eat, p.33 

(88) A tendiceia tem por objecto forma 
é por objecto materia! Deus 


1936 po 129 idadagão de Corpo Ayetipua, soma 


«ens quatenas enso 
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rial absoluto (18): «media et via ad finem supernatu- 
ralem>; e O objecto material integral de facto: o mis- 
tério de Cristo. 

Limitando-nos ao ponto de vista que agora consi- 
deramos, talvez possamos dizer que a finalidade da 
teologia é explicitar todas as implicações do elemento 
específico da História: salvação, pecado, Encarnação, 
Trindade etc... Já no século XIL, Roberto de Melun 
notava este elemento histórico como objecto da Eseri- 
tura: «A Encarnação de Cristo, com todos os sacra- 
mentos que a precederam, a acompanharam e a segui- 
ram, isto 6: a inistério da Redenção, é a matéria da 
Sagrada Escritura » (109). - 


ANALOGIA IN CHRISTO 


Ensina-nos a metafísica que Deus é causa eficiente, 
final é exemplar dos seres. Sobre esta causalidade ex- 
trinseca vem fundar-se a analogia: «habitudo seu pro- 
portio entis ad aliud». Enquanto dependentes de Deus, 
Os seres possuem a relação de semelhança com o Pri- 
meiro Anelogado é entre si, Estr analogia, porém, é, por 


onde esta não tera sido, portanto, o mio do chegar ao Rito, 

(9) <Cuins incarnatio, ut diximus, cum sacramentis ipsam pre- 
cedentibus ae comitantibus atque cam sequentibus sacre sceiplure est 
maria, id est opus reparationts».. Sententiae, 1, 1, 8 (Cód. Drug: 191, 
fo. 14, testo, col. 1) 
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assim dizer, em geral; pois seria verdade em qualquer 
outra criação. 

A Revelação diz-nos mais: Cristo — e enquanto 
Verbo Encarnado — parece ser a causa cficiente, final é 
exemplar das criaturas, não em geral, mas precisamente 
onquanto inseridas nesta História da salvação, Daremos. 
duas provas. 

1º—S. Paulo: Excluamos Col. 1, 15-17, pois a 
muioria dos oxogotas católicos interpreta estes versicu- 
los da causalidade criadora de Jesus Cristo cuquanto 
Verbo: eficiente (por Ele), final (para Ele), exemplar 
(nEle) (9), Bonsirvon (1?) objecta contra estes ex 
gelas que em todo este trecho o sujeito gramatical 
é sempre o mesmo, + que não há motivo para pensar 
que Paulo vai variando de sujcito, passando do Verbo 
ao Verbo Encarnado (19). Atribui à palavra « primogê- 
nito» o duplo sentido de «Filho» e de «primeiro na 
sério das criaturas; as expressões «para Elo» o en'Elo» 
refere-as a Cristo, não só enquanto Verbo mas enquanto 
Verbo Encarnado; e quando chega à expressão «por 
Ele, 1. Bonsirven hesita: «pode entender-se — diz 
ele—ou no sentido de causa oficiente ou no sentido 
de causa instrumental, mas tento um como outro sen- 
tido dificilmente podem referir-se a Jesus Cristo como 


(Mi São menos numerosos os que mencionam à causa evemplar, 
(Um) LºEnongil de Paul, Aubiar, Pais, toqó, Po 868, 
(1%). Poder-se-ia respêndes a 3, Bonsirven que 0 sujeito tem que 
ser sempre [orjosamente é mesmo, pois O sujeito de atribuição é a 
Pessoa, e à pessoa aqui em questão será Sempre a Pessoa do Verho. 
7 
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tal, Poder-se-lhe-á aplicar em virtude da comunicação 
dos idiomas?». 

Por seu lado, 1. Huby (1%) prefero referir «por 
Ele» e «para Ele» ao Filho. Contudo, quanto à expres- 
são «n'Ele», seguirá diferente interpretação. Num belis- 
simo comentário de algumas linhas, referirá a expressão 
não à causalidade exemplar do Verbo, mas a Jesus 
Cristo: «tudo foi criado n'Ele como em seu centro su- 
premo de unidade, harmonia e coesão, que dá ao Uni- 
verso sentido, valor e realidade; ou, para emprogar 
outra metáfora, o ponto nevrálgico onde convergem 
todos os fios e donde arrancam todas as geratrizes do 
Universo. Quem pudesse contemplar de um ponto de 
sta único é instantâneo o Universo na sua totalidade, 
o passado, presente e futuro, veria todos os seres onto- 
Jlbgicamente suspensos de Jesus Cristo e recebendo d'Ele 
toda a infeligibilidade ». 

Mas é em Col. 1, 18-20 que devemos fundar-nos 
para termos o acordo dos exegetas: estes versículos 
referem-nos unânimemente a Cristo, enquanto Verbo En- 
carnado: «É Ele a cabeça do corpo (quer dizer) da 
Igreja, Ele que é o princípio, o primogénito de entre os 
mortos, a fim de que tenha o primado em todas as coi- 
sas: porque foi de agrado (do Pai) que residisse nEle 
toda a plenitude do ser, e por Elo reconciliar todas as 
coisas, (orientando-as) para Ele, pacificando pelo san- 
gue da sua cruz, tanto o que está na terra como o que 
está no céu. 

(0% Les Épitres de ta Caftivitt, Besuchesne, Paris, Sême ed., 
pass 
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Tenta-se agora claramente do influxo que Jesus 
Cristo exerce na ordem da salvação, na ordem histórica 
como tal. 

— «Qui est principium 
sentido de causa eficiente. 

— Quanto ao vers. 20, Huby, Prat, Dibelius e Mei- 
nertz referem a expressão «sis aixóy» a Cristo e não ao 
Pai, interpretando o Redentor como causa final de todas 
as toisas: «<.. orientando todas as coisas para Ele como 
a seu próprio fim e fazendo-as convergir como & um 
centro comum» (16). 

— Para fundar à causslidade exemplar, poderíamos 
talvez recorrer a Rom, VIII, 29, mas bastará dizer que a 
causa final supõe à exemplar, pois esta não é senão o 
aspecto formal da tendência — digamos o aspecto «noi 
ticos —, é à causa final o aspecto dinâmico — « pneu- 
mético». Toda a tendência pode ser considerada ou 
como forma de um dinamismo ou como dinamismo de 
uma forma (10). 

2.º — Pelo testemunho geral da Escritura, à Encar- 
nação é O facto central e míximo da nossa História 
o Acontecimento. Ora: «quod est maximum in aliquo 
genero est causa corum quae sunt ilius generis», Por 
conseguinte, a Encarnação, na ordem dos acontecimen- 
tos, é a causa e razão de ser de tudo o que foi, é « será. 

E se estas considerações são efectivamente funda- 
das, e dado que a analogia vai fundar-se ne causalidade 


ninguém nega aqui o 


TE E Prot, Thdolagi de S. Paul, 1, Basuchesns, Paris p. 109. 
(MM) 3. Meréchal, Point de aipart dk la mésaphysique, V, atm 
ea, Edi, Universelle, Brucoltes, 1949, D: 4058. 


100 amónio LOPES 


exirinseca, não se deverá falar de uma analogia do ser 
enquanto histórico? De uma uma analogia in Christo? 


O PRINCÍPIO DE INTELIGIBILIDADE 
DA HISTÓRIA: 


Da mesma forma que todo o ser «significa a seu 
modo o Criador, e que é precisamente por esta relação, 
totaimente constitutiva dele mesmo, que todo o ser é 
inteligível, assim na ordem histórica, cada pessoa, cada 
coisa e cada acontecimento «significa» a seu modo 
Jesus Cristo, e é precisamente por esta relação que les 
são inteligíveis enguanto históricos. 

E Da mesma forma que por análise transcendental 
descobrimos que à relação « Deus é condição de possi- 
bilidade do pensamento e da acção — enquanto pensa- 
mento o enquanto acção — assim por meio da Revela- 
ção descobrimos que « relação a Jesus Cristo é condição 
de possibilidade do pensamento e da neção — enquanto 
históricos. Se pensar — quer dizer: «o» pensar —é 
pensar Deus, pensar de facto — quer dizer: «estos por 
sar — é pensar a Cristo, Negar à Cristo é negar a Hi 
tória; agir na História é afirmar a Cristo. A relação (11) 
a Cristo ontra na dofinição de todo o ser, enquanto 
histórico. 


(UM) Repitamos: trata-se apenas de uma relação. Ainda que de 
direito a nossa História esteja ordenada a Cristo, de facio, em virtude 
do pesado, está sujefa ao império de Satã, que só será definitivas 
mente espoliado quando o primado de Cristo penetra todas ns coises* 
ut it in omnibus pre primatum tenenes (Col. 1, 18). 
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